
I Comunicações

Comissão

2006/C 202/01 Taxas de câmbio do euro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2006/C 202/02 Publicação de um pedido de registo, em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 510/2006 relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem dos produtos
agrícolas e dos géneros alimentícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2006/C 202/03 Notificação prévia de uma concentração (Processo n.o COMP/M.4301 — Alliance Boots/Cardinal
Health) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2006/C 202/04 Notificação prévia de uma concentração (Processo n.o COMP/M.4361 — KKR/Pages Jaunes) —
Processo susceptível de beneficiar do procedimento simplificado (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

2006/C 202/05 Não oposição a uma concentração notificada (Processo n.o COMP/M.4282 — Mondadori/Emap
France) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2006/C 202/06 Não oposição a uma concentração notificada (Processo n.o COMP/M.4295 — Endesa/Foster Wheeler/
/JV) (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

2006/C 202/07 Autorização de auxílios concedidos pelos Estados no âmbito das disposições dos artigos 87.o e 88.o do
Tratado CE — A respeito dos quais a Comissão não levanta objecções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

2006/C 202/08 Auxílio estatal — Itália — Auxílio estatal n.o C 29/2006 (ex NN 20/2003) — Reestruturação das
cooperativas e respectivos consórcios — Convite para apresentação de observações, nos termos do n.o

2 do artigo 88.o do Tratado CE (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

2006/C 202/09 Aviso de início de um reexame intercalar parcial das medidas anti-dumping aplicáveis às importações
de películas de poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

2006/C 202/10 Auxílio estatal — Alemanha — Auxílio estatal n.o C 33/2006 (ex N 576/2004) — Introdução da tele-
visão digital hertziana (DVB-T) na Baviera — Convite para apresentação de observações nos termos do
n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Rectificações

2006/C 202/11 Rectificação ao orçamento para 2007 da Europol (JO C 180 de 2.8.2006) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34

Jornal Oficial
da União Europeia

PT (1) Texto relevante para efeitos do EEE

Índice PáginaNúmero de informação

2

ISSN 1725-2482

Edição em língua
portuguesa

49.o ano

C 202

Comunicações e Informações 25 de Agosto de 2006



I

(Comunicações)

COMISSÃO

Taxas de câmbio do euro (1)

24 de Agosto de 2006

(2006/C 202/01)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar americano 1,2831

JPY iene 149,28

DKK coroa dinamarquesa 7,4607

GBP libra esterlina 0,67740

SEK coroa sueca 9,1906

CHF franco suíço 1,5808

ISK coroa islandesa 89,97

NOK coroa norueguesa 8,0755

BGN lev 1,9558

CYP libra cipriota 0,5761

CZK coroa checa 28,203

EEK coroa estoniana 15,6466

HUF forint 279,23

LTL litas 3,4528

LVL lats 0,6959

MTL lira maltesa 0,4293

PLN zloti 3,9333

RON leu 3,5322

Moeda Taxas de câmbio

SIT tolar 239,59

SKK coroa eslovaca 37,775

TRY lira turca 1,8984

AUD dólar australiano 1,6794

CAD dólar canadiano 1,4235

HKD dólar de Hong Kong 9,9789

NZD dólar neozelandês 2,0117

SGD dólar de Singapura 2,0224

KRW won sul-coreano 1 230,81

ZAR rand 9,1502

CNY yuan-renminbi chinês 10,2295

HRK kuna croata 7,2915

IDR rupia indonésia 11 727,53

MYR ringgit malaio 4,721

PHP peso filipino 66,182

RUB rublo russo 34,3020

THB baht tailandês 48,337
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(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.



Publicação de um pedido de registo, em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento
(CE) n.o 510/2006 relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem dos

produtos agrícolas e dos géneros alimentícios

(2006/C 202/02)

A presente publicação confere um direito de oposição nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o

510/2006. As declarações de oposição devem dar entrada na Comissão no prazo de seis meses a contar da
data da presente publicação.

FICHA-RESUMO

REGULAMENTO (CE) N.o 510/2006 do CONSELHO

Pedido de registo nos termos do artigo 5.o e do n.o 2 do artigo 17.o,

«POHOŘELICKÝ KAPR»

No CE: CZ/PDO/005/0360/02.09.2004

DOP ( X ) IGP ( )

A presente ficha é um resumo redigido para efeitos de informação. Convidam-se as partes interessadas que
pretendam dispor de uma informação completa a consultar a versão completa do caderno de especificações
e obrigações, que podem obter junto das autoridades nacionais referidas no n.o 1 ou dos serviços da
Comissão Europeia (1).

1. Serviço competente do Estado-Membro:

Nome: Úřad průmyslového vlastnictví

Endereço: Antonína Čermáka 2a
CZ-160 68 Praha 6

Tel.: (420) 220 383 240

Fax: (420) 224 321 009

Correio: posta@upv.cz

2. Requerente:

Nome: Rybníkářství Pohořelice a.s.

Endereço: Vídeňská 717
CZ-691 23 Pohořelice

Tel.: (420) 519 424 372-5

Fax: (420) 519 424 243

Correio: rybnikarstvi.pohorelice@iol.cz

Composição: produtores/transformadores ( X ) outro ( )

Trata-se de uma derrogação das disposições previstas no n.o 1 do artigo 5.o do Regula-
mento (CE) no 510/2006 do Conselho, na medida em que a região só tem um
produtor. As condições referidas no artigo 1.o do Regulamento (CEE) no 2037/93 estão
preenchidas.

3. Tipo de produto:

Classe 1.7 — Peixe fresco e produtos à base de peixe fresco

4. Descrição do caderno de especificações e obrigações (resumo das condições do n.o 2 do artigo 4.o):

4.1 N ome : «Pohořelický kapr»
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(1) Comissão Europeia, Direcção-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, Política de Qualidade dos Produtos
Agrícolas, B-1049 Bruxelas.



4.2 D e s c r i ç ã o : A carpa de Pohořelice («Pohořelický kapr») caracteriza-se por um crescimento rápido e
um rendimento mínimo de 58 % ao nível da carne. As suas características morfológicas e anatómicas
particulares — um corpo muito carnudo e alto e uma cabeça pequena — permitem-lhe atingir este
nível de rendimento. Este peixe possui uma vitalidade, resistência e estado de saúde excepcionais. A
carpa de Pohořelice resulta de hibridismos inter-específicos. No estado transformado apresenta uma
musculatura robusta, um aspecto fresco, uma cor marcada, que pode ir do rosa ao vermelho, um odor
fresco e, sobretudo, um gosto subtil, característica desta espécie. Apreciada pelos consumidores, a
carpa de Pohořelice, que obtém 92 valores numa escala de 100 (sistema de avaliação organoléptico
do peixe), apresenta certas qualidades culinárias.

Os peixes produzidos para o mercado são classificados por categoria de peso: as carpas da categoria I
(entre 1,5 e 2,5 kg) e as carpas de qualidade superior (entre 2,5 e 4 kg) podem também ser classifi-
cadas noutras categorias. O peixe é comercializado vivo ou transformado. Os produtos transformados
são comercializados no estado fresco-refrigerado, congelado, marinado ou fumado.

4.3. Á r e a g e o g r á f i c a : Distritos de Břeclav e de Znojmo na região da Morávia do Sul.

4.4 P r o v a d e o r i g e m : A produção de carpas de Pohořelice é feita de acordo com as regras em vigor e
as directrizes da empresa, que recebeu o número de exportação CZ 1008.

Graças à marcação electrónica individual dos peixes e aos dados exactos a nível da exploração (registo
dos efectivos, registo de incubação e registo das entradas), bem como aos dados registados (livro do
viveiro, registo de saída dos peixes comercializados, registo de saída dos peixes destinados à transfor-
mação), é possível determinar em qualquer momento e com exactidão a origem dos peixes. O
processo de produção é sujeito a um controlo veterinário sistemático. Estas instalações de transfor-
mação são submetidas a um sistema certificado, baseado na Análise de Perigos e Pontos Críticos de
Controlo (HACCP) durante a produção e no sistema BRC.

Nenhum piscicultor fora da zona geográfica definida pratica a criação da carpa couro de Pohoøelice,
uma das linhagens parentais utilizadas.

4.5 M é t o d o d e o b t e n ç ã o : O sistema de produção adoptado é a criação semi-intensiva, no qual os
peixes se alimentam sobretudo dos elementos naturais produzidos pelos lagos e só em certos períodos
do ano recebem complementos alimentares, constituídos principalmente por cereais e, em quantidades
muito limitadas, alimentos compostos. Os cereais forrageiros utilizados provêm exclusivamente de
explorações locais. Há várias gerações de peixes que a piscicultura é praticada em circuito fechado, o
que constitui uma segurança de autonomia na produção de todas as categorias de peixe. A duração
do ciclo de produção é compreendida entre três e quatro anos, de acordo com as exigências do
mercado em matéria de dimensão de peixe. A reprodução efectua-se por desova artificial em
condições regulamentadas. Durante o primeiro ano de produção exclusivamente, se forem necessários
complementos alimentares, os peixes recebem alimentos compostos completos granulados de produ-
tores certificados ou farinha de cereais. A partir do segundo ano, os peixes passam a receber cereais
provenientes da produção local. A transformação do peixe é feita na região, numa instalação de trans-
formação que satisfaz as mais estritas regras da União Europeia em matéria de higiene veterinária (CZ
433). O peixe transformado é comercializado no estado fresco, refrigerado, congelado ou fumado.

Todas as fases de produção, ou seja desde a criação à transformação, devem ser realizadas na mesma
zona geográfica, a fim de identificar os lagos utilizados na produção (redução do tempo entre a
captura e a transformação para obter produtos de elevada qualidade), controlar eficazmente o
processo de produção na globalidade, utilizar todos os meios para responder directamente às exigên-
cias dos consumidores e retirar partido da longa experiência da população local em matéria de trans-
formação do peixe.

4.6 R e l a ç ã o : Os primórdios da piscicultura na região de Pohoøelice e na micro-região de Lednice-
-Valtice remontam aos séculos XII e XIII. Uma menção escrita datada de 1396 faz referência aos traba-
lhos realizados sobre o lago de Měnín (igualmente designado Nesyt) pelo Markgraf Jošt. Na região de
Pohořelice, a piscicultura conheceu uma verdadeira expansão no final do século XV e durante a
primeira metade século XVI, após a construção de uma levada que, graças às águas do rio Jihlava,
alimentou os lagos existentes e os que foram construídos posteriormente. Entre os mais antigos
figuram os lagos de Starý (cerca de 1520), de Lenovický (ou Novoveský, 1536) e Vrkoè (1552). O
período seguinte foi marcado por uma estagnação seguida de um declínio progressivo da actividade
piscícola. Foi só depois da segunda grande guerra, em 1945, que se operou a transformação decisiva.
Após os trabalhos de reordenamento e renovação dos lagos, foi criada a sociedade nacional estatal de
piscicultura Pohoøelice, em 1 de Janeiro de 1965. Os acontecimentos de Novembro de 1989 tiveram
repercussões limitadas na estrutura da empresa e dos lagos: em 1 de Janeiro de 1991, a empresa
estatal passou a designar-se Státní rybářství Pohořelice (Piscicultura do Estado de Pohořelice). A grande
mudança verificou-se aquando da privatização, com a criação, em 1 de Abril de 1994, da sociedade
anónima Rybníkářství Pohořelice a.s.
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A zona definida, que se situa nos distritos de Břeclav e de Znojmo, oferece condições climáticas natu-
rais excepcionais para a piscicultura, nomeadamente um solo de base calcário, lagos cujos fundos são
constituídos por terra preta fértil e um elevado grau de mineralização da água. Estes elementos natu-
rais aliados aos factores climáticos (temperatura média anual do ar e da água elevada, longos períodos
de vegetação) criam as condições propícias ao desenvolvimento, nos lagos, de alimentos naturais de
qualidade em quantidade suficiente e, por conseguinte, à produção de peixe. A escolha da sub-espécie
de carpa utilizada para a piscicultura não é vital para a qualidade do produto. Em contrapartida, as
condições naturais do local de produção têm uma influência considerável. O processo de produção na
sua globalidade, da desova ao crescimento, passando pela alimentação dos peixes, desenrola-se exclusi-
vamente na zona geográfica definida. A transformação do peixe efectua-se igualmente no local.

4.7 E s t r u t u r a d e c o n t r o l o :

Nome: Krajská veterinární správa pro Jihomoravský kraj
Inspektorát Břeclav

Endereço: Nádražní 5
CZ-693 01 Hustopeče

Tel.: (420) 519 411 469, (420) 519 411 193

Telefax: (420) 519 411 188

Correio: insp.breclav.kvsb@svscr.cz

4.8 R o t u l a g e m : A denominação «Pohořelický kapr» deve figurar em caracteres legíveis sobre a face
principal da embalagem.

4.9 E x i g ê n c i a s n a c i ona i s : —
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo n.o COMP/M.4301 — Alliance Boots/Cardinal Health)

(2006/C 202/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissão recebeu, em 18 de Agosto de 2006, uma notificação de um projecto de concentração,
nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), através da qual a OTC Direct
Limited («OTC Direct», Reino Unido), controlada pela Alliance Boots plc («Alliance Boots», Reino Unido),
adquire, na acepção do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do Regulamento do Conselho, o controlo da Cardinal
Health U.K. 101 Limited e da Cardinal Health U.K. 432 Limited (em conjunto denominadas «Cardinal
Health UK», Reino Unido), mediante uma aquisição de activos e de acções.

2. As actividades das empresas em causa são:

— OTC Direct: venda por grosso de uma gama limitada (short-line) de produtos farmacêuticos

— Alliance Boots: venda por grosso e a retalho de produtos farmacêuticos

— Cardinal Health UK: venda por grosso de uma gama limitada (short-line) de produtos farmacêuticos.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a concentração notificada pode encontrar-se
abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.o 139/2004. Contudo, a Comissão reserva-se a
faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre
o projecto de concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias após a data de publicação da
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax [(32-2) 296 43 01 ou 296 72 44] ou pelo correio,
com a referência COMP/M.4301 — Alliance Boots/Cardinal Health, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelles/Brussel
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo n.o COMP/M.4361 — KKR/Pages Jaunes)

Processo susceptível de beneficiar do procedimento simplificado

(2006/C 202/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissão recebeu, em 18 de Agosto de 2006, uma notificação de um projecto de concentração,
nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), através da qual a empresa
Kohlberg Kravis & Roberts & Co L.P. («KKR», EUA) adquire, na acepção do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do
Regulamento do Conselho, o controlo do conjunto da empresa Pages Jaunes Groupe SA («Pages Jaunes»,
França), uma filial da France Telecom, mediante uma aquisição de acções.

2. As actividades das empresas em causa são :

— KKR : investimentos em acções

— Pages Jaunes : publicação de listas telefónicas, venda de espaços publicitários nestas publicações e venda
de espaços pubkicitários na Internet.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a concentração notificada pode encontrar-se
abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.o 139/2004. Contudo, a Comissão reserva-se a
faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto. De acordo com a Comunicação da Comissão rela-
tiva a um procedimento simplificado de tratamento de certas operações de concentração nos termos do
Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é susceptível de beneficiar da apli-
cação do procedimento previsto na Comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre
o projecto de concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias após a data de publicação da
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax [(32-2) 296 43 01 ou 296 72 44] ou pelo correio,
com a referência COMP/M.4361 — KKR/Pages Jaunes, para o seguinte endereço :

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
J-70
B-1049 Bruxelles/Brussel
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo n.o COMP/M.4282 — Mondadori/Emap France)

(2006/C 202/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A Comissão decidiu, em 17 de Agosto de 2006, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32006M4282. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária. (http://ec.eu-
ropa.eu/eur-lex/lex)

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo n.o COMP/M.4295 — Endesa/Foster Wheeler/JV)

(2006/C 202/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A Comissão decidiu, em 16 de Agosto de 2006, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://ec.europa.eu/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais,

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32006M4295. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária. (http://ec.eu-
ropa.eu/eur-lex/lex)
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Autorização de auxílios concedidos pelos Estados no âmbito das disposições dos artigos 87.o e 88.o

do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissão não levanta objecções

(2006/C 202/07)

Data de adopção: 12.4.2006

Estado-Membro: Reino Unido

N.o do auxílio: N 95/2006

Denominação: Imposto sobre as alterações climáticas: elegibili-
dade de novos sectores aos acordos relativos a alterações climá-
ticas

Objectivo: Cinco novos sectores concluiram acordos relativos
a alterações climáticas com o Governo do Reino Unido. A reali-
zação dos objectivos em matéria de eficiência energética,
previstos nos acordos, permite que os sectores/empresas inte-
ressadas beneficiem de uma redução no quadro do imposto
sobre as alterações climáticas

Base jurídica: Finance Act 2000

Orçamento: Não há qualquer alteração ao orçamento previsto
para todos os acordos relativos a alterações climáticas

Duração: Até 31 de Março de 2011

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 22.2.2006

Estado-Membro: República Checa

N.o do auxílio: N 196a/2005

Denominação: Programa de redução de emissões de poluentes
atmosféricos aplicado nas fontes de poluição operadas na base
do interesse público

Objectivo: Auxílio ao ambiente

Base jurídica: Zákon č. 86/2002 Sb., o ochraně ovzduší

Orçamento: Aproximadamente 10 milhões de CZK
(347 000 EUR) por ano

Intensidade ou montante:
O nível mais elevado do seguinte:

— 30 % ou 40 % (poupança de energia, produção combinada
calor-electricidade e energias renováveis) + 10 % ou 5 %
para as regiões assistidas, respectivamente, ao abrigo do n.o

3, alíneas a) ou c), do artigo 87.o do Tratado CE ou

— taxa de auxílio regional (a qual pode ir de 20 % a 50 %)
+ 10 %

Taxa de auxílio de acordo com o ponto 28 do Enquadramento
comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente: 15 %

Duração: 6 anos (calculados a partir de 1 de Fevereiro de
2005)

Outras informações: Forma de auxílio: empréstimos suaves e
bonificações de juros

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 22.2.2006

Estado-Membro: República Checa

N.o do auxílio: N 196b/2005

Denominação: Programa de reconstrução de fontes de
poluição atmosférica, na acepção do disposto na Lei relativa à
protecção atmosférica

Objectivo: Auxílio ao ambiente

Base jurídica: Zákon č. 86/2002 Sb., o ochraně ovzduší

Orçamento: Aproximadamente 100 milhões de coroas checas
(3,5 milhões de euros) por ano

Intensidade ou montante:

O nível mais elevado do seguinte:

— 30 % ou 40 % (poupança de energia, produção combinada
calor-electricidade e energias renováveis) + 10 % ou 5 %
para as regiões assistidas, respectivamente, ao abrigo do n.o

3, alíneas a) ou c), do artigo 87.o do Tratado CE ou

— taxa de auxílio regional (a qual pode ir de 20 % a 50 %)
+ 10 %

Taxa de auxílio de acordo com o ponto 28 do Enquadramento
comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente: 15 %

Duração: 6 anos (calculados a partir de 1 de Fevereiro de
2005)

Outras informações: Forma de auxílio: subvenções, emprés-
timos suaves e bonificações de juros

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 22.2.2006

Estado-Membro: República Checa

N.o do auxílio: N 196c/2005

Denominação: Programa de redução de emissões de composto
orgânico volátil

Objectivo: Auxílio ao ambiente

Base jurídica: Zákon č. 86/2002 Sb., o ochraně ovzduší

Orçamento: Aproximadamente 25 milhões de CZK
(867 000 EUR) por ano

Intensidade ou montante:

O nível mais elevado dos seguintes:

— 30 % + 10 % ou 5 % para as regiões assistidas, respectiva-
mente, ao abrigo do n.o 3, alíneas a) ou c), do artigo 87.o

do Tratado CE ou

— taxa de auxílio regional (a qual pode ir de 20 % a 50 %)
+ 10 %

Taxa de auxílio de acordo com o ponto 28 do Enquadramento
comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente: 15 %
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Duração: 6 anos (calculados a partir de 1 de Fevereiro de
2005)

Outras informações: Forma de auxílio: empréstimos suaves e
bonificações de juros

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 22.2.2006

Estado-Membro: República Checa

N.o do auxílio: N 196d/2005

Denominação: Programa de aplicação de programas regionais
destinados à redução de emissões poluentes e níveis de
poluição

Objectivo: Auxílio ao ambiente

Base jurídica:: Zákon č. 86/2002 Sb., o ochraně ovzduší

Orçamento: Aproximadamente 20 milhões de CZK
(694 000 EUR) por ano

Intensidade ou montante:
O nível mais elevado do seguinte:

— 30 % ou 40 % (poupança de energia, produção combinada
calor-electricidade e energias renováveis) + 10 % ou 5 %
para as regiões assistidas, respectivamente, ao abrigo do n.o

3, alíneas a) ou c), do artigo 87.o do Tratado CE ou

— taxa de auxílio regional (a qual pode ir de 20 % a 50 %)
+ 10 %

Taxa de auxílio de acordo com o ponto 28 do Enquadramento
comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente: 15 %

Duração: 6 anos (calculados a partir de 1 de Fevereiro de
2005)

Outras informações: Forma de auxílio: empréstimos suaves e
bonificação de juros

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 21.12.2005

Estado-Membro: República Checa

N.o do auxílio: N 196e/2005

Denominação: Programa de apoio à utilização de resíduos

Objectivo: Auxílio ambiental

Base jurídica: Zákon č. 185/2001 Sb. o odpadech, zákon
č. 477/2001 Sb. o obalech

Orçamento: Aproximadamente, 240 milhões de CZK (8,2
milhões de EUR) por ano

Intensidade ou montante:
O mais elevado de:

— 30 % + 10 % ou 5 % às regiões assistidas ao abrigo, respec-
tivamente, do n.o 3, alíneas a) ou c), do artigo 87.o do
Tratado CE

— taxa de auxílio regional (que varia de 20 % a 50 %) + 10 %

Um bónus de 10 % é aplicável às PME

Duração: 6 anos (calculados a partir de 1 de Fevereiro de
2005)

Outras informações: Forma de auxílio: empréstimos suaves e
bonificações de juros

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 22.2.2006

Estado-Membro: República Checa

N.o do auxílio: N 196g/2005

Denominação: Programa de aplicação das melhores técnicas
disponíveis

Objectivo: Auxílio ao ambiente

Base jurídica: Zákon č. 76/2002 Sb., o integrované prevenci

Orçamento: Aproximadamente 100 milhões de CZK (3,5
milhões de EUR) por ano

Intensidade ou montante:
O nível mais elevado dos seguintes:

— 30 % + 10 % ou 5 % para as regiões assistidas, respectiva-
mente, ao abrigo do n.o 3, alíneas a) ou c), do artigo 87.o

do Tratado CE ou

— taxa de auxílio regional (a qual pode ir de 20 % a 50 %)
+ 10 %.

Taxa de auxílio de acordo com o ponto 28 do Enquadramento
comunitário dos auxílios estatais a favor do ambiente: 15 %

Duração: 6 anos (calculados a partir de 1 de Fevereiro de
2005)

Outras informações: Forma de auxílio: subvenções, emprés-
timos suaves e bonificações de juros

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 22.12.2005

Estado-Membro: Países Baixos

N.o do auxílio: N 570/2005

Denominação: «Redução do imposto especial de consumo
sobre biocombustíveis»

Objectivo: Ambiente: redução de emissões (produtores de
biocombustíveis e comerciantes de combustíveis)

Base jurídica: „Invoegen van een nieuw artikel 72a in de Wet
op de accijns ingevolge het wetsvoorstel houdende wijziging
van enkele belastingwetten (Belastingplan 2006)”

Orçamento: 70 milhões de EUR

Duração: Um ano: 1.1.2006 até 31.12.2006

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/
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Data de adopção da decisão: 5.8.2005

Estado-Membro: Dinamarca

N.o do auxílio: N 579/2004

Denominação: Regime de compensação a favor dos pesca-
dores de salmonídeos

Objectivo: O objectivo do regime é compensar os prejuízos
causados pela proibição súbita das vendas de grandes salmoní-
deos para consumo humano

Base jurídica: Aktstykke nr. 8 af 20. oktober 2004 og bekendt-
gørelse af 3. oktober 2005 om ændring af bekendtgørelse om
tilskud til visse erhvervsfiskere, der har drevet fiskeri efter laks i
Østersøen

Orçamento: O montante do orçamento total é de 3 milhões
de DKK (400 000 EUR)

Intensidade ou montante do auxílio: Foi fixado um limite de
compensação correspondente aos desembarques totais de
salmão (em kg) efectuados por cada navio em 2003 + 30 %.
Em regra geral, após ter atingido esse limite, um navio indivi-
dual deixará de poder obter qualquer outra compensação pelos
desembarques de grandes salmonídeos

Duração: O regime constitui uma medida temporária destinada
a compensar as perdas registadas no período compreendido
entre 16 de Setembro de 2004 e 15 de Março de 2005

Outras informações: Relatório anual

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/

Data de adopção: 28.3.2006

Estado-Membro: Itália (Província de Mantova)

N.o do auxílio: N 620/05

Denominaçã: Auxílio ao investimento para a criação de
centrais de produção de biogás na província de Mantova

Objectivo: Auxílio ao ambiente para a criação de duas centrais
de produção de biogás

Base jurídica:
— Delibera Giunta Regionale n. 19839 del 16.12.2004 —

«Progetto Fo.R.Agri. Fonti rinnovabili in Agricoltura in
Provincia di Mantova»

— Delibera Giunta Provinciale n. 20 del 3.2.2005 — «Presa
d'atto sottoscrizione accordo quadro sviluppo territoriale —
progetto Fo.R.Agri»

Orçamento: 1 milhão de EUR

Intensidade ou montante: Máximo de 40 % + 10 % às PME

Duração: 3 anos

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s)
dos respectivos dados confidenciais, está disponível no site:

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/
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AUXÍLIO ESTATAL — ITÁLIA

Auxílio estatal n.o C 29/2006 (ex NN 20/2003) — Reestruturação das cooperativas e respectivos
consórcios

Convite para apresentação de observações, nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(2006/C 202/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 22 de Junho de 2006, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a Comissão
notificou à Itália a decisão de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE
relativamente ao auxílio acima mencionado.

As partes interessadas podem apresentar as suas observações no prazo de um mês a contar da data de
publicação do presente resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Pesca e dos Assuntos Marítimos
Direcção D — Unidade jurídica
Rue de la Loi, 200
B-1049 Bruxelles
Fax: (32-2) 295 19 42

Estas observações serão comunicadas a Itália. Qualquer interessado que apresente observações pode soli-
citar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

TEXTO DO RESUMO

O presente processo diz respeito ao auxílio à reestruturação das
cooperativas e respectivos consórcios, instituído pelo decreto
legislativo de 18 de Maio de 2001. Considerando que a Itália
indicou que esta medida de auxílio tinha sido aplicada, foi
registada como auxílio ilegal na acepção do artigo 1.o, alínea f),
do Regulamento (CE) n.o 659/1999.

As informações transmitidas pela Itália revelam que o decreto
legislativo de 18 de Maio de 2001 corresponde à disposição
regulamentar que prevê o financiamento, a partir da respectiva
entrada em vigor, das medidas de auxílio previstas pelo decreto
de 10 de Fevereiro de 1998 relativo às modalidades de apli-
cação do artigo 11.o, parágrafo 8B, da lei n.o 41, de 17 de Feve-
reiro de 1982.

Este regime de auxílio tem por objectivo a concessão de
subvenções a fundo perdido, no limite de 40 % das despesas
elegíveis ou empréstimos bonificados que incidam sobre 85 %
das despesas, a empresas cooperativas do sector da pesca que
apresentem planos de reestruturação para consolidação e resta-
belecimento da respectiva eficiência económica e financeira. Os
custos elegíveis são muito variáveis. Pode tratar-se quer de
despesas de investimento quer financeiras quer de funciona-
mento das empresas.

A Itália não forneceu indicações precisas sobre o orçamento
desta medida de auxílio. O regime de auxílio não tem duração
limitada.

Trata-se de um regime de auxílio que deve ser analisado à luz
das Orientações relativas aos auxílios estatais no sector da pesca

e da aquicultura. É claramente apresentado como regime de
auxílio à reestruturação das empresas, com aplicação de planos
de reestruturação ao nível das empresas beneficiárias. As dispo-
sições relevantes das Orientações 'pesca' prevêem que os auxí-
lios de emergência e à reestruturação das empresas em dificul-
dade sejam apreciados à luz das Orientações comunitárias rela-
tivas aos auxílios estatais de emergência e à reestruturação a
empresas em dificuldade. Acresce que, no caso específico das
empresas cuja actividade principal é a pesca marítima, as
Orientações 'pesca' prevêem que os auxílios só possam ser
concedidos depois da apresentação, à Comissão, de um plano
de redução da capacidade da frota.

Verifica-se que as condições de aplicação deste regime de
auxílio não respondem às definidas nas Orientações «reestrutu-
ração». Não se assegura a aplicabilidade apenas a empresas em
dificuldades. Também não se assegura a existência de um plano
de reestruturação nas condições definidas nas orientações. Não
está previsto que as empresas beneficiárias contribuam para o
plano com os seus recursos próprios nem que o auxílio se
limite ao mínimo necessário para restabelecer a viabilidade da
empresa beneficiária. Além disso, relativamente às médias
empresas, não estão previstas medidas compensatórias de
prevenção de distorções indevidas da concorrência.

Acresce que a Itália não apresentou nenhum plano destinado a
reduzir a capacidade da frota, relativamente às empresas que
têm a pesca como actividade principal.

Daí resulta que a Comissão tenha sérias dúvidas quanto à
compatibilidade da medida de auxílio com o mercado comum.
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TEXTO DA CARTA

«La Commissione si pregia informare il governo italiano che,
dopo avere esaminato le informazioni fornite dalle sue autorità
sulla misura in oggetto, ha deciso di avviare il procedimento di
indagine formale previsto dall'articolo 88 (ex 93), paragrafo 2,
del trattato CE e dal regolamento (CE) n. 659/1999 del Consi-
glio, del 22 marzo 1999, recante modalità d'applicazione
dell'articolo summenzionato (1).

1. PROCEDIMENTO

Con lettera del 17 ottobre 2002 l'Italia ha notificato alla
Commissione il decreto legislativo n. 226 del 18 maggio 2001,
comunicando l'attuazione delle misure previste agli articoli 7 e
8 del summenzionato decreto.

L'articolo 8 riguarda due dispositivi di aiuto di Stato, uno rela-
tivo alla ricapitalizzazione annuale dei Consorzi di garanzia
collettiva fidi, istituiti dall'articolo 17 della legge 28 agosto
1989, n. 302, e l'altro alla copertura dei piani di ristruttura-
zione aziendale di cui all'articolo 11, punto 8 ter della legge 17
febbraio 1982, n. 41.

Detto articolo 8 dispone che il settore di intervento del Fondo
centrale del credito peschereccio è esteso, nei limiti della dota-
zione finanziaria assegnata al Ministero delle politiche agricole
e forestali, alle due misure suddette.

I due dispositivi formano oggetto di una valutazione separata.
La presente decisione riguarda solo il dispositivo relativo alla
ristrutturazione delle cooperative e dei loro consorzi.

Poiché l'Italia ha comunicato l'attuazione di tale regime, esso è
stato registrato come aiuto illegale ai sensi dell'articolo 1, lettera
f), del regolamento (CE) n. 659/1999.

Con lettere del 12 febbraio 2003, 4 marzo e 7 settembre 2004
sono stati chiesti all'Italia complementi di informazione, che
essa ha trasmesso con lettere del 12 marzo 2003, 1o luglio e
13 ottobre 2004.

Nonostante tale scambio di lettere, l'Italia non aveva comuni-
cato alcuni elementi di informazione necessari per consentire
alla Commissione di procedere all'esame del regime di aiuto.
Pertanto, con lettera C(2005) 161 del 20 gennaio 2005, la
Commissione ha invitato l'Italia, in conformità dell'articolo 10,
paragrafo 3, del regolamento (CE) n. 659/1999, a comunicare
le informazioni in questione, in particolare le modalità di attua-
zione, il contenuto delle disposizioni previste nei piani di
ristrutturazione, gli stanziamenti di bilancio utilizzati o previsti
e la durata del regime. Per gli aiuti dello stesso tipo già concessi
nell'ambito del regime era stato chiesto di fornire le decisioni di
concessione.

L'Italia ha risposto con lettera del 3 marzo 2005, cui ha fatto
seguito un'altra lettera datata 12 luglio 2005.

Conformemente all'articolo 13, paragrafo 1, del regolamento
(CE) n. 659/1999, la Commissione esamina il presente regime
di aiuto sulla base delle informazioni disponibili.

2. DESCRIZIONE

In base alla lettera di notifica dell'Italia, il decreto legislativo n.
226 del 18 maggio 2001 ha lo scopo di estendere il campo di
intervento del Fondo centrale del credito peschereccio alle
operazioni di ristrutturazione delle cooperative del settore della
pesca e dei loro consorzi, secondo quanto previsto dall'articolo
11, paragrafo 8 ter, della legge 17 febbraio 1982, n. 41.

Il decreto legislativo del 18 maggio 2001 è una disposizione
regolamentare che prevede il finanziamento, a decorrere dalla
sua entrata in vigore, delle misure di aiuto previste dal decreto
del ministro delle politiche agricole del 10 febbraio 1998 che
definisce le modalità attuative di detto articolo 11, paragrafo 8
ter, della legge 17 febbraio 1982, n. 41. Il decreto sembra essere
entrato in vigore il 15 giugno 2001, data della sua pubblica-
zione nella Gazzetta ufficiale.

Il regime di aiuto, quale descritto nel decreto del 10 febbraio
1998, presenta le seguenti caratteristiche:

— l'aiuto assume la forma di un contributo a fondo perduto
nella misura massima del 40 % della spesa ritenuta ammissi-
bile o di un mutuo a tasso agevolato per un ammontare
fino all'85 % della predetta spesa,

— il piano di ristrutturazione deve essere finalizzato al risana-
mento della gestione della cooperativa e al ripristino della
redditività economico-finanziaria;

— i costi ammissibili sono i seguenti: progettazione e avvio
del piano di ristrutturazione; ammodernamento, amplia-
mento, riconversione produttiva di impianti, attrezzature ed
immobili nell'ambito dei programmi di rilancio e riqualifi-
cazione delle attività aziendali su basi di maggiore efficienza
e competitività; copertura di eventuali minusvalenze patri-
moniali derivanti da dismissione di attività ed immobilizza-
zioni non interamente ammortizzate, ovvero copertura di
oneri di ammortamento di immobilizzazioni materiali o
immateriali non più utilizzati nel processo produttivo; atti-
vazione di corsi di formazione; oneri di costituzione e di
avviamento di società, sostenuti per favorire l'acquisizione
da parte del personale dipendente di attività o rami di
azienda dismessi nel processo di ristrutturazione; indennità
di licenziamento e prepensionamento, agevolazione di esodi
volontari; riequilibrio finanziario e patrimoniale conseguito
mediante il ripianamento dei debiti derivanti da perdite
accumulate negli anni precedenti l'adozione del piano di
ristrutturazione.

Inoltre, con lettera del 3 marzo 2005, l'Italia ha precisato che
gli aiuti di cui trattasi sono destinati ad aziende, costituite in
forma di cooperative, rispondenti alla definizione di piccole e
medie imprese quale prevista dal diritto comunitario e che i
medesimi sono concessi un'unica volta per azienda limitata-
mente al periodo necessario per la ristruttrazione.

Il regime di aiuto ha durata indeterminata. Nessun limite di
durata figura infatti nel decreto del 10 febbraio 1998 o in
quello del 18 maggio 2001. Inoltre la lettera del 12 luglio
2005 precisa testualmente che le disposizioni del decreto
restano in vigore e potranno essere applicate negli anni succes-
sivi.
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Le informazioni trasmesse dall'Italia sull'ammontare degli aiuti
non consentono di definire la dotazione complessiva del regime
di aiuto, sia per quanto riguarda i contributi già concessi che
per quelli che saranno erogati in futuro.

3. VALUTAZIONE

3.1. Esistenza di un aiuto illegale

Nella sua lettera del 12 marzo 2003 l'Italia ha precisato che le
informazioni trasmesse con lettera del 17 ottobre 2002 non
riguardavano la notifica di un nuovo regime di aiuto, contes-
tando il fatto che il regime in questione fosse stato qualificato
dalla Commissione come un aiuto illegale.

Secondo quanto affermato dalle autorità italiane, i piani di
ristrutturazione aziendale erano stati istituiti dalla legge 17
febbraio 1982, n. 41, modificata dalla legge 10 febbraio 1992,
n. 165, e per la loro attuazione era stato emanato il decreto del
10 febbraio 1998. L'Italia ha rammentato che il summenzio-
nato decreto era già stato esaminato dalla Commissione come
regime di aiuto con il numero NN 24/98 e che, con lettera SG
(99) D/1851 dell'11 marzo 1999, la Commissione aveva comu-
nicato alle autorità italiane che considerava la misura in ques-
tione compatibile con il mercato comune. Secondo le autorità
italiane, il decreto legislativo del 18 maggio 2001 costituisce
unicamente il mezzo di rifinanziamento del regime di aiuto isti-
tuito dal decreto del 10 febbraio 1998 e approvato dalla
Commissione con il numero NN 24/98.

Nella sua lettera del 4 marzo 2004 la Commissione ha confer-
mato di essersi pronunciata positivamente sulla compatibilità
con il mercato comune della misura di aiuto NN 24/98. La
misura esaminata dalla Commissione riguardava l'attuazione
dei piani di ristrutturazione per il periodo 1997-1999. Con
decisione dell'11 marzo 1999 la Commissione aveva rammen-
tato alle autorità italiane l'obbligo di notificare, ai sensi
dell'articolo 88, paragrafo 3, del trattato CE, qualsiasi progetto
di rifinanziamento, proroga o modifica della misura di aiuto. La
Commissione constata che il decreto legislativo del 18 maggio
2001 corrisponde effettivamente a una nuova attuazione o al
rifinanziamento della misura di aiuto mediante risorse erogate
dal Fondo centrale del credito peschereccio.

Anche se, come sostengono le autorità italiane, la notifica
riguardava un regime di aiuto preesistente e il decreto legisla-
tivo del 18 maggio 2001 non costituiva una modifica di tale
regime, esso si configura come un nuovo regime di aiuto a
decorrere dal 1o luglio 2001. Infatti il regime di aiuto NN
24/98 era stato approvato alla luce delle linee direttrici per
l'esame degli aiuti nazionali nel settore della pesca e
dell'acquacoltura pubblicate nella GU C 100 del 27 marzo
1997, che sono state sostituite il 1o gennaio 2001 da quelle
pubblicate nella GU C 19 del 20.1.2001. La Commissione, in
conformità del punto 3.2 delle predette linee direttrici, ha
proposto agli Stati membri, con lettera del 21 dicembre 2000,
di modificare i regimi di aiuto esistenti nel settore della pesca
entro il 1o luglio 2001, invitandoli a dare conferma scritta

entro il 1o marzo 2001 e precisando che in assenza di risposta
la Commissione avrebbe presunto l'accettazione della proposta.
D'altro canto, il punto 3.4 delle suddette linee direttrici precisa
che qualsiasi aiuto illegale sarà valutato alla luce delle linee
direttrici applicabili al momento dell'entrata in vigore dell'atto
amministrativo che istituisce l'aiuto.

L'Italia non ha risposto alla lettera della Commissione del 21
dicembre 2000. La Commissione considera pertanto che l'Italia
ha accettato la proposta e che i regimi di aiuto esistenti sono
stati modificati al più tardi alla data del 1o luglio 2001.

Secondo la giurisprudenza della Corte di giustizia delle Comu-
nità europee, l'accettazione delle misure opportune trasforma
un aiuto esistente in un nuovo aiuto. Ne consegue che i regimi
di aiuto esistenti devono essere adeguati in conformità delle
misure opportune o trasformati in nuovi regimi di aiuto
soggetti all'obbligo di notifica alla Commissione (2).

Ne consegue che le disposizioni contenute nelle linee direttrici
pubblicate nel 2001 e accettate dall'Italia comportano la revoca
dell'autorizzazione precedentemente concessa a determinati
aiuti, che si configurano così come nuove misure.

Ciò si applica agli aiuti alla ristrutturazione aziendale. In effetti
le linee direttrici pubblicate nel 1997 non prevedono disposi-
zioni specifiche sugli aiuti alla ristrutturazione delle aziende del
settore della pesca. Esse si limitano a precisare, al punto 1.3,
ultimo comma, ultimo trattino, che gli aiuti al funzionamento
saranno esaminati caso per caso se direttamente collegati a un
piano di ristrutturazione. Le linee direttrici pubblicate nel 2001
contengono invece, al punto 2.2.4, una disposizione specifica
per gli aiuti al salvataggio e alla ristrutturazione delle imprese
in difficoltà.

Inoltre la Commissione osserva che, secondo quanto dichiarato
nella prima lettera delle autorità italiane del 17 ottobre 2002,
la misura di aiuto era già stata attuata. Il decreto legislativo del
18 maggio 2001 si configura pertanto, per il periodo succes-
sivo al 1o luglio 2001, come un regime di aiuto illegale.

Tale analisi trova conferma nelle informazioni trasmesse
dall'Italia in relazione agli aiuti già concessi. Le autorità italiane
hanno allegato alla loro lettera del 1o luglio 2004 due comuni-
cazioni provenienti rispettivamente dalle regioni Sicilia e Puglia
in merito alle misure di aiuto attuate nell'ambito del regime: la
lettera della Sicilia, del 19 giugno 2004, afferma che la misura
è stata attuata con decreto dell'assessore alla pesca n. 158 del
3 dicembre 2003; la lettera della Puglia, del 19 maggio 2004,
precisa che la misura è stata attuata per un fascicolo presentato
alla regione nel 2001. Quest'ultima specifica inoltre che le
risorse finanziarie per l'anno 2003 sono pervenute soltanto alla
fine dello stesso anno. Tutto ciò conferma che sono stati messi
a disposizione di questa regione fondi per l'attuazione della
misura in questione, i quali provengono sicuramente dalla dota-
zione finanziaria assegnata al Ministero ai sensi dell'articolo 8
del decreto legislativo del 18 maggio 2001.

25.8.2006 C 202/13Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(2) L'effetto dell'accettazione delle misure opportune da parte di uno
Stato membro è stato chiaramente definito nella sentenza del 24
marzo 1993 pronunciata nella causa C-313/90, Comité internati-
onal de la rayonne et des fibres synthétiques et autres contro
Commissione: “… le norme enunciate nella disciplina ed accettate
dagli Stati membri hanno, in particolare, l'effetto di revocare
riguardo a determinati aiuti, rientranti nel campo di applicazione
della disciplina stessa, l'autorizzazione precedentemente concessa e,
pertanto, di qualificarli nuovi e di assoggettarli all'obbligo di notifica
previa.” (punto 35).



Come per gli aiuti erogati a livello nazionale, anche in questo
caso le autorità italiane hanno fatto osservare che la conces-
sione degli aiuti a livello regionale rientrava nell'ambito del
decreto ministeriale del 10 febbraio 1998, che aveva formato
oggetto di una decisione positiva della Commissione per il
regime di aiuto NN 24/98. Tuttavia tale analisi non può essere
condivisa dalla Commissione. In effetti, come è già stato indi-
cato per gli aiuti concessi a livello nazionale, il regime di aiuto
NN 24/98 è stato approvato per il periodo 1997-1999, con un
finanziamento proveniente dal Fondo centrale del credito
peschereccio, alla luce delle linee direttrici per l'esame degli
aiuti nazionali nel settore della pesca e dell'acquacoltura pubbli-
cate nella GU C 100 del 27 marzo 1997. Detto regime avrebbe
dovuto essere adeguato, entro il 1o luglio 2001, alle linee diret-
trici pubblicate nel 2001. Pertanto il finanziamento erogato a
decorrere da tale data, e più precisamente gli aiuti concessi sulla
base del decreto del 18 maggio 2001, devono essere attual-
mente esaminati come aiuti illegali nell'ambito del regime di
aiuto NN 20/2003.

Tale attuazione ad opera delle regioni corrisponde a quanto già
comunicato dall'Italia con lettera del 12 marzo 2003, in cui si
affermava che l'attuazione della misura non rientrava più nella
competenza del ministero ma in quella delle regioni, alle quali
erano state a tal fine trasferite le risorse provenienti dal Fondo
centrale del credito peschereccio. Come la Commissione ha già
avuto modo di precisare all'Italia, il cambiamento di identità
dell'autorità pubblica che attua la misura non incide sulla quali-
fica o sulla natura di un aiuto. Gli aiuti concessi dalle regioni
avvalendosi della dotazione del Fondo centrale del credito
peschereccio sono stati erogati nell'ambito del regime NN
20/2003.

Inoltre la Commissione rileva che il regime di aiuto, relativo
alla concessione di un finanziamento per la ristrutturazione di
una certa categoria di imprese operanti in un settore determi-
nato, reca un vantaggio finanziario alle imprese beneficiarie.
Dal momento che i prodotti delle imprese beneficiarie sono
venduti sul mercato comunitario, il regime di aiuto in questione
rafforza la posizione di queste imprese sia sul mercato italiano,
rispetto alle imprese degli altri Stati membri che vogliono intro-
durvi i loro prodotti, sia sul mercato degli altri Stati membri,
rispetto alle imprese che vendono i loro prodotti in tali mercati.
A beneficiare della misura sono inoltre i prodotti di questo
settore particolare dell'economia. Di conseguenza, dato che le
risorse necessarie all'attuazione del presente regime sono risorse
pubbliche, esso costituisce un regime di aiuto di Stato ai sensi
dell'articolo 87, paragrafo 1, del trattato CE.

3.2. Compatibilità con il mercato comune

Il regime può essere considerato compatibile con il mercato
comune unicamente se può beneficiare di una delle deroghe
previste dal trattato. Poiché detto regime va a beneficio del
settore della pesca e dell'acquacoltura, esso deve essere analiz-
zato alla luce degli orientamenti per l'esame degli aiuti di Stato
nel settore della pesca e dell'acquacoltura, di seguito denominati
orientamenti “pesca”. In applicazione del punto 5.3, secondo
comma, degli orientamenti pubblicati nella GU C 229 del 14
settembre 2004, per gli aiuti erogati dal 1o novembre 2004
trovano applicazione gli orientamenti pubblicati nella GU C
229 del 14 settembre 2004, mentre per quelli erogati anterior-
mente a tale data si applicano le linee direttrici pubblicate nella
GU C 19 del 20 gennaio 2001.

La misura è stata chiaramente presentata come un regime di
aiuto alla ristrutturazione aziendale che prevede l'attuazione, a
livello delle imprese beneficiarie, di piani di ristrutturazione.
Dall'elenco dei costi ammissibili contenuto nel decreto del 10

febbraio 1998 si evince che le operazioni sovvenzionabili
possono effettivamente corrispondere ad operazioni di ristrut-
turazione delle imprese beneficiarie. Tali costi corrispondono
ad investimenti oppure a oneri finanziari e di funzionamento
delle aziende. Si tratta di spese che possono sicuramente essere
connesse a una riconversione dell'attività delle imprese benefi-
ciarie o al loro adeguamento alle nuove condizioni economiche
ai fini del ripristino della redditività economico-finanziaria.

Il regime va pertanto analizzato alla luce delle pertinenti dispo-
sizioni degli orientamenti “pesca”.

Questi orientamenti, sia nella versione del 2001 (punto 2.2.4)
che in quella del 2004 (punto 4.1.2), indicano che gli aiuti di
Stato destinati al salvataggio e alla ristrutturazione di imprese
in difficoltà saranno valutati alla luce degli orientamenti comu-
nitari sugli aiuti di Stato per il salvataggio e la ristrutturazione
di imprese in difficoltà (qui di seguito definiti orientamenti
“ristrutturazione”). Per gli aiuti concessi fino al 9 ottobre 2004
si applicano gli orientamenti “ristrutturazione” pubblicati nella
GU C 288 del 9 ottobre 1999, mentre per quelli concessi a
partire dal 10 ottobre 2004 si applicano gli orientamenti
pubblicati nella GU C 229 del 14 settembre 2004. Inoltre, nel
caso particolare delle imprese esercitanti come attività princi-
pale la pesca marittima, gli orientamenti precisano che la
concessione degli aiuti è subordinata alla presentazione alla
Commissione di un piano di riduzione della capacità della
flotta.

Occorre pertanto innanzi tutto valutare se le condizioni di
attuazione del regime di aiuto corrispondono a quelle definite
negli orientamenti “ristrutturazione”.

In base a detti orientamenti, gli aiuti alla ristrutturazione
possono essere concessi solo alle imprese in difficoltà che
rispondono ai criteri esplicitati ai punti 4-8 degli orientamenti
del 1999 e ai punti 9-13 di quelli del 2004. La Commissione
rileva che il decreto del 10 febbraio 1998 non consente di
accertare l'osservanza di tali criteri. Pertanto possono fruire
degli aiuti concessi dall'Italia anche imprese non conformi ai
criteri definiti negli orientamenti.

Poiché il regime è destinato alle piccole e medie imprese, si
applicano i criteri definiti ai punti 31-34 degli orientamenti
“ristrutturazione” del 1999, come previsto al punto 67, lettera
a), dei medesimi. Secondo quanto disposto nei punti suddetti, il
piano di ristrutturazione deve permettere di ripristinare
l'efficienza economico-finanziaria a lungo termine dell'impresa
entro un lasso di tempo ragionevole e sulla base di ipotesi
realistiche, deve descrivere le circostanze che hanno determi-
nato le difficoltà dell'impresa e deve proporre una trasforma-
zione tale da consentire all'azienda, dopo la ristrutturazione, di
coprire la totalità dei suoi costi. L'aiuto può essere concesso
soltanto se il piano di ristrutturazione contiene tutti gli
elementi suddetti. Le medesime condizioni, contenute nei punti
34-37 degli orientamenti “ristrutturazione” del 2004, si appli-
cano in virtù del punto 82, lettera a), degli stessi orientamenti.
La Commissione rileva che l'Italia non ha istituito una proce-
dura volta ad accertare il rispetto delle condizioni sopra specifi-
cate.

In base al punto 67, lettera b), degli orientamenti “ristruttura-
zione” del 1999, non si applicano le misure compensative per
la prevenzione di indebite distorsioni di concorrenza, previste
ai punti 35-39. In compenso, in base al punto 82, lettera b),
degli orientamenti del 2004, misure di questo tipo, descritte nei
punti 38-42, devono essere adottate se l'aiuto è concesso a
medie imprese. La Commissione rileva che l'Italia non ha
previsto l'attuazione di siffatte misure compensative nei casi in
cui il regime è destinato a medie imprese.
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In base al punto 40 degli orientamenti “ristrutturazione” del
1999, applicabile alle piccole e medie imprese ai sensi del
punto 67, lettera c), di detti orientamenti, i beneficiari dell'aiuto
devono contribuire in maniera significativa, con fondi propri,
al programma di ristrutturazione. Lo stesso principio è conte-
nuto nel punto 43 degli orientamenti del 2004, applicabile in
virtù del punto 82, lettera b), dei medesimi. La Commissione
rileva che l'Italia non ha previsto l'obbligo per le imprese bene-
ficiarie di contribuire con fondi propri all'attuazione dei piani
di ristrutturazione. Lo stesso vale per l'osservanza del principio
in base al quale l'aiuto è limitato al minimo indispensabile per
consentire il ripristino della redditività dell'impresa, enunciato
rispettivamente al punto 41 degli orientamenti del 1999 e al
punto 44 degli orientamenti del 2004.

Inoltre, per le imprese esercitanti la pesca come attività princi-
pale, l'Italia non ha presentato alcun piano di riduzione della
capacità della flotta.

4. CONCLUSIONI

Pertanto, al presente stadio della valutazione preliminare
prevista all'articolo 6 del regolamento (CE) n. 659/1999, la

Commissione nutre gravi riserve circa la compatibilità del
regime di aiuto in oggetto con il mercato comune.

Tenuto conto di quanto precede, la Commissione invita l'Italia
a presentare, nell'ambito del procedimento di cui all'articolo
88, paragrafo 2, del trattato CE, le proprie osservazioni e a
fornire tutte le informazioni utili ai fini della valutazione
dell'aiuto, entro un mese dalla data di ricezione della presente.

Con la presente la Commissione comunica all'Italia che infor-
merà gli interessati attraverso la pubblicazione della presente
lettera e di una sintesi della stessa nella Gazzetta ufficiale
dell'Unione europea. Informerà inoltre gli interessati nei paesi
EFTA firmatari dell'accordo SEE attraverso la pubblicazione di
un avviso nel supplemento SEE della Gazzetta ufficiale e infor-
merà infine l'Autorità di vigilanza EFTA inviandole copia della
presente. Tutti gli interessati anzidetti saranno invitati a presen-
tare osservazioni entro un mese dalla data di detta pubblica-
zione.»
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Aviso de início de um reexame intercalar parcial das medidas anti-dumping aplicáveis às impor-
tações de películas de poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia

(2006/C 202/09)

A Comissão recebeu um pedido de reexame intercalar parcial
apresentado ao abrigo do n.o 3 do artigo 11.o do Regulamento
(CE) n.o 384/96 do Conselho relativo à defesa contra as impor-
tações objecto de dumping de países não membros da Comuni-
dade Europeia (o «regulamento de base») (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2117/
/2005 do Conselho (2).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado por produtores comunitários (o
«requerente») que representam mais de 50 % da produção
comunitária do produto em causa.

O âmbito do reexame limita-se ao dumping no que respeita a
um produtor-exportador, a Jindal Poly Films Limited (a
«empresa em questão»).

2. Produto

As películas de poli(tereftalato de etileno) originárias da Índia,
actualmente classificadas nos códigos NC ex 3920 62 19 e
ex 3920 62 90, constituem o produto a reexaminar (o
«produto em causa»). Estes códigos NC são indicados a título
meramente informativo.

3. Medidas em vigor

As medidas actualmente em vigor assumem a forma de um
direito anti-dumping definitivo, instituído pelo Regulamento
(CE) n.o 1676/2001 do Conselho, com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 366/2006 do
Conselho (3), sobre as importações de películas de poli(terefta-
lato de etileno) originárias da Índia.

4. Motivos do reexame

O requerente forneceu elementos de prova prima facie sufi-
cientes de que houve uma mudança das circunstâncias refe-
rentes ao dumping, com base nas quais as medidas em vigor
tinham sido instituídas, e de que essa mudança tem um carácter
duradouro.

A alegação do requerente de que há um aumento do dumping
baseia-se numa comparação entre o valor normal construído da
Jindal Poly Films Limited e os preços de exportação do produto
em causa para a Comunidade. Com esta base, a margem de
dumping calculada seria significativamente superior à margem
de dumping determinada no âmbito do inquérito anterior que
conduziu à taxa do direito em vigor. É, portanto, alegado que,

para compensar o dumping, já não basta continuar a aplicar as
medidas ao nível actual.

5. Processo para determinação do dumping

Tendo decidido, após consulta do Comité Consultivo, que
existem elementos de prova suficientes para justificar o início
de um reexame intercalar parcial limitado aos aspectos de
dumping no que respeita à Jindal Poly Films Limited, a Comissão
dá início a um reexame em conformidade com o n.o 3 do
artigo 11.o do regulamento de base.

a) Questionários

A fim de obter as informações que considera necessárias
para o inquérito, a Comissão enviará questionários ao reque-
rente e às autoridades do país de exportação em causa. Essas
informações, bem como os elementos de prova de apoio
devem ser recebidos pela Comissão dentro do prazo fixado
na alínea a) do ponto 6.

b) Recolha de informações e realização de audições

Convidam-se todas as partes interessadas a apresentar as
suas observações e a fornecer informações complementares
para além das respostas ao questionário, bem como
elementos de prova de apoio. Essas informações, bem como
os elementos de prova de apoio devem ser recebidos pela
Comissão dentro do prazo fixado na alínea a) do ponto 6.

Além disso, a Comissão pode ouvir as partes interessadas,
desde que estas apresentem um pedido demonstrando que
existem razões especiais para serem ouvidas. Este pedido
deve ser apresentado dentro do prazo fixado na alínea b) do
ponto 6.

6. Prazos

a) Para as partes se darem a conhecer, responderem ao questionário e
fornecerem quaisquer outras informações

Salvo disposição em contrário, para que as suas observações
possam ser tidas em conta durante o inquérito, todas as
partes interessadas devem dar-se a conhecer contactando a
Comissão, apresentar as suas observações, responder ao
questionário e fornecer as demais informações no prazo de
40 dias a contar da data de publicação do presente aviso no
Jornal Oficial da União Europeia. Chama-se a atenção para o
facto de o exercício da maioria dos direitos processuais
previstos no regulamento de base depender de as partes se
darem a conhecer no prazo acima mencionado.
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b) Audições

Todas as partes interessadas podem igualmente solicitar
uma audição à Comissão no mesmo prazo de quarenta dias.

7. Observações por escrito, respostas ao questionário e
correspondência

Todas as observações e pedidos das partes interessadas devem
ser apresentados por escrito (não em formato electrónico, salvo
disposição em contrário) e indicar nome, endereço, endereço de
correio electrónico e números de telefone e fax da parte interes-
sada. Todas as observações por escrito, nomeadamente as infor-
mações solicitadas no presente aviso, as respostas aos questio-
nários e demais correspondência, enviadas pelas partes interes-
sadas a título confidencial, devem conter a menção «Divulgação
restrita» (1) e, em conformidade com o n.o 2 do artigo 19.o do
regulamento de base, vir acompanhadas de uma versão não
confidencial, que deverá conter a menção «Para consulta pelas
partes interessadas».

Endereço da Comissão para o envio da correspondência:
Comissão Europeia
Direcção-Geral do Comércio
Direcção B
Gabinete: J-79 5/16
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 295 65 05

8. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações
necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça de
forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabe-
lecidas conclusões, positivas ou negativas, com base nos dados
disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regula-
mento de base.

Sempre que se verificar que uma parte interessada prestou
informações falsas ou susceptíveis de induzir em erro, tais
informações não serão tidas em conta, podendo ser utilizados
os dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do
regulamento de base. Se uma parte interessada não colaborar,
ou colaborar apenas parcialmente, e forem utilizados dados
disponíveis, o resultado poderá ser-lhe menos favorável do que
se tivesse colaborado.

9. Calendário do inquérito

Em conformidade com o n.o 5 do artigo 11.o do regulamento
de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a
contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial
da União Europeia.
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(1) Esta menção significa que se trata de um documento interno, prote-
gido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao
acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do
Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43). Trata-se
de um documento confidencial em conformidade com o artigo 19.o

do regulamento de base e com o artigo 6.o do Acordo da OMC
sobre a aplicação do artigo VI do GATT de 1994 (Acordo Anti-dum-
ping).



AUXÍLIO ESTATAL — ALEMANHA

Auxílio estatal n.o C 33/2006 (ex N 576/2004) — Introdução da televisão digital hertziana (DVB-T)
na Baviera

Convite para apresentação de observações nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(2006/C 202/10)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 19 de Julho de 2006, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a Comissão
notificou à República Federal da Alemanha a decisão de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do
artigo 88.o do Tratado CE relativamente às medidas de auxílio/ao auxílio acima mencionadas.

As partes interessadas podem apresentar as suas observações relativamente ao/à auxílio/medida em relação
ao/à qual a Comissão deu início ao procedimento no prazo de um mês a contar da data de publicação do
presente resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Direcção H — Auxílios Estatais II
Edifício/Escritório J-70, 4/08
B-1049 Bruxelas
Fax n.o: (32-2) 295 13 73

Estas observações serão comunicadas à República Federal da Alemanha. Qualquer interessado que apresente
observações pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o
pedido.

TEXTO DO RESUMO

DESCRIÇÃO DA MEDIDA

A medida notificada diz respeito à introdução da televisão digital hertziana («DVB-T») no Land alemão da
Baviera, onde foi lançada em Munique e Nuremberga em 30 de Maio de 2005. O projecto de transição foi
conduzido pela autoridade para a comunicação social da Baviera (Bayerische Landeszentrale für neue Medien
(«BLM»).

A BLM apresentou um orçamento de 2,4 milhões de EUR para a introdução da DVB-T na Baviera. Destes
recursos, 300 000 EUR serão utilizados para informar os consumidores da transição e 2,1 milhões de EUR
serão concedidos a organismos de radiodifusão comerciais para financiar a transmissão em DVB-T dos seus
canais de programação. A assistência financeira aos organismos de radiodifusão comerciais será concedida
sob a forma de subvenções não reembolsáveis. Elevar-se-á a 600 000 EUR no primeiro ano e a 500 000
EUR nos três anos subsequentes.

A assistência financeira é calculada com base num método que toma em consideração quatro critérios. O
método é aplicável aos canais de programação individual dos organismos de radiodifusão comercial. Os
canais recebem um ponto por cada um dos quatro critérios que cumprem. Os quatro critérios de selecção
são os seguintes: i) canais de radiodifusão em oposição a serviços de comunicação social; ii) canais de radi-
odifusão titulares de uma licença da BLM; iii) canais de radiodifusão anteriormente presentes na rede analó-
gica hertziana; iv) canais de radiodifusão local em oposição a canais nacionais.

Consoante o ano e a área geográfica, cada ponto vale entre 10 419 e 15 000 EUR. Com base em todos os
canais de programação, anos e áreas, a intensidade do auxílio varia entre 5 % e 55 % dos custos de trans-
missão dos organismos da radiodifusão. A Alemanha notificou a assistência financeira concedida aos canais
de televisão local e a concedida aos canais de televisão nacional enquanto duas medidas distintas. No caso
de ambos os beneficiários, a assistência financeira é calculada com base no método anteriormente mencio-
nado.

AVALIAÇÃO DO AUXÍLIO

A Comissão considera a título preliminar que a subvenção concedida pela BLM constitui um auxílio estatal
na acepção do n.o 1 do artigo 87.o. A BLM pode ser considerada um organismo público estabelecido ou
nomeado pelo Estado, que desempenha uma missão pública e as vantagens concedidas por este organismo
podem ser consideradas recursos estatais.
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A assistência financeira da BLM parece favorecer dois grupos de beneficiários: em primeiro lugar, os orga-
nismos de radiodifusão comerciais que participam na DVB-T enquanto beneficiários directos e, em segundo
lugar, o operador T-Systems da rede da DVB-T enquanto beneficiário indirecto. A nível dos organismos de
radiodifusão, a subvenção concedida pela BLM cobre alguns dos custos de transmissão dos organismos de
radiodifusão através da rede de DVB-T por um período de quatro anos. A subvenção liberta-os assim de
despesas que são parte dos seus custos normais de funcionamento. A nível da rede, não está excluído que
o operador de rede T-Siemens beneficie de uma vantagem indirecta resultante da subvenção da BLM, uma
vez que a T-Siemens pode subtrair-se à obrigação de cobrar aos utilizadores finais o acesso à DVB-T.
Contudo, nesta fase, não é evidente se existiu uma transferência efectiva de recursos estatais para o
operador de rede.

A Comissão tem igualmente dúvidas de que os procedimentos de concurso tivessem permitido reduzir ao
mínimo ou mesmo eliminar a vantagem económica selectiva resultante da subvenção da BLM e, portanto,
que fosse adequada para evitar uma distorção da concorrência. Pelo contrário, a medida parece falsear a
concorrência, na medida em que a parte dos custos de transmissão coberta pela subvenção não é idêntica
para todos os organismos de radiodifusão comerciais e que a subvenção não beneficia, por exemplo, os
organismos de radiodifusão que utilizam outras plataformas de transmissão, que não a DVB-T. Existem
também elementos de prova empíricos da substituibilidade entre as diferentes plataformas de transmissão a
nível retalhista e, mais especialmente, do impacto a nível da concorrência, do lançamento da DVB-T pelos
operadores por cabo. Além disso, a Comissão considera que a medida em causa é susceptível de afectar o
comércio entre os Estados-Membros, uma vez que os alegados beneficiários desenvolvem actividades a
nível internacional em alguns mercados diferentes.

As autoridades alemãs invocaram o n.o 3, alíneas c) e d) do artigo 87.o e o n.o 2 do artigo 86.o do Tratado
CE para justificar a compatibilidade da medida, caso fosse considerada um auxílio estatal. No que diz
respeito ao n.o 3, alínea c), do artigo 87.o, a Comissão tem dúvidas de que a medida notificada seja
adequada e necessária para garantir a pluralidade dos meios de comunicação, promover o desenvolvimento
de novos serviços ou incentivar a concorrência entre as várias plataformas de transmissão, tal como
alegado pelas autoridades. Além disso, a Comissão não dispõe de quaisquer elementos que indiquem que a
medida notificada seria adequada ou necessária para remediar qualquer outro tipo de deficiência do
mercado susceptível de impedir a mudança para a televisão digital. Pelo contrário, a necessidade da medida
parece duvidosa, uma vez que os organismos de radiodifusão comerciais consideraram conveniente,
durante mais de um ano, o lançamento da DVB-T e a transmissão através deste meio sem qualquer garantia
de assistência financeira.

No que diz respeito ao n.o 3, alínea d), do artigo 87.o, a Comissão considera a título preliminar que a
medida diz respeito à transmissão de sinais de radiodifusão e não está relacionada com um conteúdo
cultural específico que de outro modo não seria transmitido.

No que diz respeito ao n.o 2 do artigo 86.o, a Comissão considera em primeiro lugar que as autoridades
nacionais têm de definir o SIEG de forma clara e confiá-lo expressamente a uma determinada empresa, o
que não parece ter acontecido no caso presente. Em segundo lugar, a Comissão contesta se a presente
medida de concessão de assistência financeira para condições comerciais normais de empresas comerciais
durante quatro anos pode representar serviço de interesse económico geral, em especial na presença de
organismos de radiodifusão de serviço público expressamente encarregados da obrigação de serviço
público, que consiste em garantir o pluralismo e apresentar propostas de programação local e regional.

TEXTO DA CARTA

«Die Kommission teilt der Bundesrepublik Deutschland mit, dass sie nach Prüfung der von der Bundesregie-
rung übermittelten Angaben zu der oben genannten Beihilfe beschlossen hat, das Verfahren nach Artikel
88 Absatz 2 EG-Vertrag einzuleiten.

1. VERFAHREN

(1) Mit Schreiben vom 8. Dezember 2004, registriert am 10. Dezember 2004, unterrichtete Deutschland
die Kommission gemäß Artikel 88 Absatz 3 EG-Vertrag über eine Maßnahme zur Finanzierung der
Einführung des digitalen terrestrischen Fernsehens in Bayern. Deutschland meldete diese Maßnahme
aus Gründen der Rechtssicherheit an.

(2) Mit Schreiben vom 31. Januar 2005 erging ein Ersuchen der Kommission um zusätzliche Auskünfte,
die Deutschland nach Fristverlängerung mit Schreiben vom 22. März 2005 (mit demselben Eingangs-
datum registriert) erteilte. Ein weiteres Auskunftsersuchen erging am 20. Mai 2005, auf das Deutsch-
land mit Schreiben vom 16. Juni 2005, registriert am 24. Juni 2005, reagierte. Am 30. Mai 2005 fand
ein Treffen der Dienststellen der Kommission mit der Bayerischen Landeszentrale für neue Medien (nachs-
tehend ‚BLM‘ abgekürzt) statt, die für die in Rede stehende Maßnahme zuständig ist.
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(3) Die Maßnahme weist Ähnlichkeiten mit der öffentlichen Finanzierung des digitalen terrestrischen Fern-
sehens in Berlin-Brandenburg auf, wegen der die Kommission am14. Juli 2004 (1) ein förmliches Prüf-
verfahren eröffnete und am 9. November 2005 eine endgültige Entscheidung erließ, in der sie die staat-
liche Beihilfe als mit dem Gemeinsamen Markt unvereinbar erklärte (2). Da die beiden Fälle ähnlich gela-
gert sind, vereinbarten die Kommission und Deutschland, das Notifizierungsverfahren im vorliegenden
Fall auszusetzen, um den Behörden die Gelegenheit zu geben zu bewerten, wie sich die Entscheidung
im Fall Berlin-Brandenburgs auf das laufende Verfahren (sowie auf eine ähnliche Anmeldung betreffend
Nordrhein-Westfalen) auswirkt (3). Am 21. März 2006 fand ein Treffen der Kommission mit Vertretern
des Landes Bayern statt, auf dem unter anderem die anhängige Anmeldung erörtert wurde.

(4) Mit Schreiben vom 12. April 2006 bat die Kommission Deutschland, seinen Standpunkt zum anhän-
gigen Notifizierungsverfahren innerhalb von einem Monat mitzuteilen. Mit Schreiben vom 12. Mai
2006 teilte Deutschland der Kommission mit, dass es die angemeldete Maßnahme nicht zurückzu-
nehmen oder grundlegend zu ändern gedenke. Deutschland kündigte gleichzeitig eine geringfügige
Änderung der bayerischen Anmeldung an, die dann mit Schreiben vom 19. Mai 2006 übermittelt
wurde. Mit der Änderung wurde eine Trennung zwischen Zuschüssen für lokale Fernsehprogramme
und Zuschüssen für bundesweite Fernsehprogramme vorgenommen. Am 13. Juni 2006 traf sich die
Kommission erneut mit Vertretern des Landes Bayern, um unter anderem die anhängige Anmeldung zu
erörtern.

2. AUSFÜHRLICHE BESCHREIBUNG DER BEIHILFE

2.1. Regulatorischer und technischer Hintergrund

(5) Die angemeldete Beihilfe betrifft die Einführung des digitalen terrestrischen Fernsehens (nachstehend
‚DVB-T‘ abgekürzt) in Bayern (4). Wie in mehreren anderen Mitgliedstaaten wird die Übertragung von
Rundfunksignalen von analoger auf digitale Technik umgestellt. Diese Umstellung betrifft alle derzeit
gängigen Übertragungswege für die Ausstrahlung von Rundfunksignalen (d. h. Übertragung über Kabel,
Satellit und Terrestrik). Der bedeutendste Vorteil der Digitalisierung besteht bei allen Übertragungs-
wegen in der größeren Übertragungskapazität dank einer effizienteren Nutzung des Frequenzspek-
trums. Die Kommission unterstützt aktiv die Digitalisierung des Rundfunks (5). Die vorliegende
Maßnahme betrifft den digitalen Umstieg lediglich des terrestrischen Übertragungswegs.

(6) Seit dem Aufkommen von Kabel und Satellit in den 80er Jahren ist die Nutzung der Terrestrik in
Deutschland stark zurückgegangen. Daten von AGF/GfK zufolge war die Empfangssituation der Fern-
sehhaushalte bei Erstgeräten in Deutschland am 1. Januar 2006 wie folgt: 4,6 % Terrestrik, 55,5 %
Kabel und 39,9 % Satellit (6). ASTRA/Infratest-Erhebungen zufolge lag der Anteil der Terrestrik Ende
2005 bei 4,8 % (7). ASTRA/Infratest schlüsselt den Fernsehempfang zudem nach Bundesländern auf.
Demnach war die Empfangssituation der Haushalte in Bayern Ende 2005 wie folgt: Terrestrik 6,3 %,
Kabel 46,0 % und Satellit 47,7 %. Es sei darauf hingewiesen, dass die Angaben von ASTRA/Infratest für
2005, als DVB-T in Bayern eingeführt wurde, zum ersten Mal seit vielen Jahren einen deutlichen
Anstieg des Anteils des terrestrischen Empfangs anzeigen (siehe Schaubild 1). Aus der von TNS Infratest
im Auftrag der BLM durchgeführten ‚Funkanalyse Bayern 2005‘ geht hervor, dass in Bayern der Anteil
der Haushalte, die ihre Fernsehprogramme ausschließlich über den terrestrischen Übertragungsweg
empfangen, von 11,6 % (2000) auf 6,2 % (Anfang 2005) zurückgegangen ist (siehe Schaubild 1) (8).
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(1) ABl. C 216 vom 28. August 2004, S. 5.
(2) Entscheidung K(2005)3903 der Kommission vom 9. November 2005 über die staatliche Beihilfe, die die Bundesrepu-

blik Deutschland zugunsten der Einführung des digitalen terrestrischen Fernsehens (DVB-T) in Berlin-Brandenburg
gewährt hat, siehe Amtsblatt L 200 vom 22. Juli 2006.

(3) Mit Schreiben vom 2. Dezember 2005, 9. Dezember 2005 und vom 12. Dezember 2005.
(4) DVB-T bedeutet Digital-Video-Broadcasting über ein terrestrisches Netz.
(5) ‚eEurope 2005: Eine Informationsgesellschaft für alle‘ (KOM(2002)263 endg.); Mitteilung der Kommission über den

Übergang vom analogen zum digitalen Rundfunk (digitaler Übergang und Analogabschaltung) (KOM(2003)541 endg.)
und Mitteilung der Kommission über die Beschleunigung des Übergangs vom analogen zum digitalen Rundfunk
(KOM(2005)204 endg.).

(6) Die Arbeitsgemeinschaft Fernsehforschung (AGF) ist der Zusammenschluss der größten deutschen Fernsehsender
(ARD, ProSiebenSat.1 Media AG, RTL und ZDF) zur gemeinsamen Durchführung und Weiterentwicklung der konti-
nuierlichen quantitativen Fernsehzuschauerforschung in Deutschland. Im Gegensatz zum Satellitenempfang, der in
rund 30 % der deutschen Fernsehhaushalte digital übertragen wird, ist der Kabelempfang vorwiegend analog. Nur
10 % der Kabelhaushalte empfangen digitale Rundfunksignale.

(7) SES/ASTRA ist der größte Satellitenbetreiber in Deutschland und veröffentlicht jedes Jahr den German Satellite
Monitor über die Bedeutung der verschiedenen Fernsehübertragungswege. In Schaubild 1 sind die jeweils zum Jahre-
sende datierten Angaben der ASTRA/Infratest-Erhebungen, z.B. Ende 2005, auf den 1. Januar des folgenden Jahres
bezogen, z.B. 1.1.2006, um sie mit den Angaben von AGF/GfK und Funkanalyse Bayern vergleichbar zu machen, die
beide jeweils zu Jahresbeginn erhoben werden.

(8) Diese Daten stammen von der Website der BLM. Den von den deutschen Behörden übermittelten Daten ist zu
entnehmen, dass rund 8,1 % aller bayerischen Haushalte ausschließlich über einen terrestrischen Empfang verfügen.
Für München und Nürnberg liegt dieses Anteil bei 9,3 % bzw. 9,7 %.



Schaubild 1

Marktanteil der Terrestrik bundesweit und in Bayern

(7) Der digitale Umstieg wurde von der Bayerischen Landeszentrale für neue Medien geleitet. Gemäß
Artikel 11 des Bayerischen Mediengesetzes (BayMG) (9) entscheidet die BLM unter anderem über die
Frequenzen und die Zuweisung der technischen Übertragungskapazitäten für die terrestrische Übertra-
gung und für die Kabel- und Satellitenübertragung. Eine weitere allgemeine Aufgabe der BLM besteht
in der Aufsicht über private Rundfunkanbieter.

Die einzelnen Phasen der Umstellung

(8) In Europa erfolgte die erste Umstellung von der analogen zur digitalen terrestrischen Übertragung in
Berlin-Brandenburg in der Zeit von November 2002 bis August 2003. In Bayern fiel am 30. Mai 2005
der Startschuss für die digitale Umstellung, die zunächst einmal in München und Nürnberg (10) durchge-
führt wurde. Die Übertragungskapazität des DVB-T-Netzes umfasst sechs Multiplexe, über die in jeder
der beiden Regionen insgesamt 24 Fernsehprogramme übertragen werden können (11). Die analoge
terrestrische Übertragung der privaten Rundfunkanbieter wurde zum 30. Mai 2005 eingestellt (12).
Allerdings wurde die analoge terrestrische Übertragung der drei öffentlich-rechtlichen Rundfunkans-
talten (ARD-Das Erste, ZDF und BFS) zunächst drei Monate lang fortgesetzt (Parallelbetrieb oder auch
Simulcast-Phase genannt) und dann zum 31. August 2005 eingestellt. Am 29. Mai 2006, wurde der
digitale terrestrische Umstieg in Region Würzburg/ Unterfranken vollzogen. In dieser Region ents-
chieden sich die privaten Rundfunkanbieter gegen eine Teilnahme an der DVB-T-Übertragung. Ziel der
BLM ist es bis 2008 für 90 % der Bevölkerung und der Fläche Bayerns den DVB-T-Empfang über
Dachantenne zu gewährleisten.

(9) Der digitale terrestrische Rundfunk betrifft generell zwei Arten von Betreibern, die unter Umständen
integriert sein können: Sendernetzbetreiber, die für die Übertragung der Rundfunksignale sorgen, und
Rundfunkanbieter, die inhaltliche Programme zusammenstellen. Die Entwicklung des digitalen
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(9) Bayerisches Mediengesetz in der Fassung der Bekanntmachung vom 22. Oktober 2003 (Bayerisches Gesetz- und
Verordnungsblatt S. 799, BayRS 2251-4-S).

(10) In den übermittelten Unterlagen wird das Gebiet in und um München auch als ‚München/Südbayern‘ bezeichnet.
Aus Gründen der Einfachheit wird das Gebiet im Folgenden nur ‚München‘ genannt.

(11) Ein Multiplex entspricht einem Frequenzblock für die Rundfunkübertragung und beinhaltet in Bayern vier
Programme.

(12) Die analoge terrestrische Übertragung der privaten Rundfunkanbieter wurde nicht nur in München und Nürnberg
sondern in ganz Bayern eingestellt.



terrestrischen Rundfunks erfordert eine Anpassung der Übertragungseinrichtungen durch die Sender-
netzbetreiber sowie die Zuteilung von Frequenzen für die Übertragung. Die folgenden Absätze besch-
reiben die Verfahren, mit denen die deutschen Behörden Rundfunkanbietern und Sendernetzbetreibern
die entsprechenden Lizenzen zugewiesen haben.

Vergabe der Rundfunklizenzen

(10) Artikel 32 Absatz 1 BayMG enthält einen Verweis auf § 52a Absatz 1 des Rundfunkstaatsvertrags (13),
nach dem bei der erstmaligen Zuweisung digitaler terrestrischer Übertragungskapazitäten im Fern-
sehen nach Landesrecht die Fernsehveranstalter mit denjenigen Programmen vorrangig zu berücksich-
tigen sind, die in dem jeweils betroffenen Verbreitungsgebiet analog verbreitet werden. Die technis-
chen Übertragungskapazitäten für diese Programme müssen im Verhältnis zu den übrigen Übertra-
gungskapazitäten gleichwertig sein.

(11) Am 19. Dezember 2003 veröffentlichte die BLM eine Ausschreibung für die Nutzung von DVB-T-
-Übertragungskapazitäten in München und Nürnberg (14). Den Ausschreibungsbedingungen zufolge
wurde die Übertragungskapazität gleichmäßig auf öffentlich-rechtliche Rundfunkanstalten und private
Rundfunkanbieter aufgeteilt. Die Ausschreibung bezog sich nur auf einen Teil der für private Rund-
funkangebote vorgesehenen Kapazitäten. In der Ausschreibung sind für jeden Programmplatz die
DVB-T-Übertragungskosten angegeben. Die Rundfunkanbieter mussten diesen Bedingungen bei Einrei-
chung ihrer Angebote förmlich zustimmen. Die BLM-Tochter Bayerische Medientechnik (nachstehend
‚BMT‘ abgekürzt) war als Veranstalter für die Übertragungsdienste zuständig und unterzeichnete eine
Vereinbarung mit dem Sendenetzbetreiber einerseits und mit den einzelnen Rundfunkanbietern ande-
rerseits. Zu den in der Ausschreibung genannten Auswahlkriterien gehörten der Beitrag zur Ausgewo-
genheit des Gesamtangebots und zur Meinungsvielfalt sowie die Präsenz im analogen terrestrischen
Netz (15). Schließlich stellte die BLM in Aussicht, dass sie einen Teil der technischen Übertragungs-
kosten entsprechend den jeweiligen haushaltsrechtlichen Entscheidungen übernehmen würde (16).

(12) Am 28. Mai 2004 unterzeichneten alle Projektpartner, d. h. alle Rundfunklizenzbewerber, die BLM
und die öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten ARD, ZDF und Bayerischer Rundfunk (‚BR‘) eine
Vereinbarung über die Einführung von DVB-T in Bayern, in der unter anderem die Einzelheiten des
digitalen Umstiegs in München und Nürnberg festgelegt wurden. Nachdem die privaten Rundfunkan-
bieter Ende Mai 2005 mit der BLM-Tochter BMT Vereinbarungen über Rundfunkübertragungsdienste
unterzeichnet hatten, vergab die BLM Anfang Juni 2005 die Rundfunklizenzen (17). Die Gesamtüber-
tragungskapazität für Rundfunk umfasste sechs Multiplexe. Diese wurden wie folgt zugeteilt: je ein
Multiplex für die öffentlich-rechtlichen Fernsehanstalten ARD, ZDF und BR sowie für die privaten
Rundfunkanbieter RTL-Gruppe und ProSiebenSat.1. Die Kapazitäten auf dem sechsten Multiplex
wurden einzelnen Programmen zugewiesen. In beiden DVB-T-Gebieten erhielten Tele 5, Eurosport
und ein kommerzielles Lokalprogramm (München TV in München und Franken TV in Nürnberg)
jeweils einen Programmplatz. In München ging ein vierter Programmplatz an den Einkaufssender
Home Shopping Europe AG (nachstehend ‚HSE ‘abgekürzt) (18).

(13) Gemäß Artikel 26 Absatz 2 Satz 1 BayMG, der terrestrische Sendelizenzen auf vier Jahre begrenzt,
wurden die entsprechenden Lizenzen für die privaten Rundfunkanbieter für vier Jahre erteilt. Die
Geltungsdauer der Vereinbarungen zwischen der BLM-Tochter BMT und den privaten Rundfunkanbie-
tern beträgt jedoch fünf Jahre. Darüber hinaus sind die privaten Rundfunkanbieter im Falle einer
Beendigung der Vereinbarung vor Ablauf des fünften Vertragsjahrs verpflichtet, für die verbleibende
Vertragszeit 50 % der Sendekosten zu zahlen (19). Den deutschen Behörden zufolge soll durch diese
Bestimmung die Dauer der Vereinbarungen mit den privaten Rundfunkanbietern an die fünfjährige
Laufzeit der Mietverträge mit T-Systems für die Nutzung der DVB-T-Infrastruktur angepasst
werden (20).
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(13) Staatsvertrag über den Rundfunk im vereinten Deutschland vom 31. August 1991 (Rundfunkstaatsvertrag — RStV) in der
Fassung vom 1. Juli 2002, Bayerisches Gesetz- und Verordnungsblatt, S. 162.

(14) Ausschreibung der Nutzung von terrestrischen Übertragungskapazitäten für digitale Fernsehangebote in München
und Nürnberg, Bekanntmachung der BLM vom 19. Dezember 2003, Bayerischer Staatsanzeiger 1/2004.

(15) Grundlage der Maßgabe, dass bei der Vergabe von Lizenzen für die digitale terrestrische Übertragung im Fernsehen
Fernsehveranstalter mit denjenigen Programmen vorrangig zu berücksichtigen sind, die in dem jeweils betroffenen
Verbreitungsgebiet analog verbreitet werden, ist Artikel 52a Absatz 1 RStV. Artikel 32 Absätze 1 und 2 BayMG
enthalten ebenfalls einen Verweis auf diesen Artikel.

(16) ‚Die Landeszentrale stellt eine Förderung der technischen Verbreitungskosten entsprechend den jeweiligen haushalts-
rechtlichen Entscheidungen in Aussicht.‘ Siehe Abschnitt B.5.

(17) Die zeitlichen Angaben beziehen sich auf den Genehmigungsbescheid an RTL und den Vertrag über Übertragungs-
dienste; dies sind bisher die einzigen Lizenzen, die der Kommission vorliegen.

(18) In Nürnberg wird der vierte Programmplatz seit dem 31. Januar 2006 für die Ausstrahlung von Mona TV, einem
Einkaufs-, Nachrichten- und Unterhaltungssender, genutzt. Bisher haben die Behörden noch keine Erklärung dazu
abgegeben, ob dieses Programm im Rahmen der angemeldeten Maßnahme Anspruch auf eine finanzielle Förderung
hat.

(19) Für das dritte und vierte Vertragsjahr beträgt der entsprechende prozentuale Anteil 75 % bzw. 60 %.
(20) Siehe Schreiben vom 22. März 2005, Ziffer 11.



Tabelle 1

Programmspektrum in München vor und nach der Umstellung

Kanal Analog-TV bis 30.5.2005 Versorgungsbedarfe DVB-T-Belegung ab 31.5.2005

K 10 Das Erste Bayern 1 ARD-Bouquet

K 24 RTL Das Erste (Parallelbetrieb bis 31.8.2005)

K 27 DSF —

K 34 — Bayern 3 RTL-Bouquet

K 35 ZDF bundesweit ZDF-Bouquet

K 37 Tele 5 BFS (Parallelbetrieb bis 31.8.2005)

K 40 RTL 2 —

K 45 ProSieben ZDF (Parallelbetrieb bis 31.8.2005)

K 48 — Bayern 4 ProSiebenSat.1-Bouquet

K 51 TV München bis zum 30.6.2005 —

K 56 BFS Bayern 2 BR-Bouquet

K 59 Sat.1 —

K 66 — Bayern 5 Tele 5/Eurosport/HSE/München TV (seit 26.10.2005)

Erläuterungen:

Die Kanäle K34, K35, K48 und K66 werden von T-Systems betrieben, während K10 und K56 ARD/BR zugeteilt wurden, jedoch ebenfalls
teilweise von T-Systems betrieben zu werden scheinen. Die analoge Ausstrahlung ist in Kursivschrift angegeben. Die DVB-T-Belegung mit
Rundfunkanbieter in Nürnberg ist nicht in dieser Tabelle erfasst, aber ähnlich wie in München.

Vergabe der Netzlizenzen

(14) Auf Antrag der BLM veröffentlichte die Regulierungsbehörde für Telekommunikation und Post (nach-
folgend ‚RegTP‘ abgekürzt) (21) am 6. Oktober 2004 das Frequenzzuteilungsverfahren (22). Der Gesamt-
versorgungsbedarf wurde in fünf Versorgungsbedarfe (Bayern 1 — 5) untergliedert. In der einschlä-
gigen Verfügung ist vermerkt, dass ein bundesweiter Versorgungsbedarf bereits am 27. November
2002 ausgeschrieben worden war (23). Dieses Verbreitungsgebiet wurde T-Systems (Tochtergesellschaft
von Deutsche Telekom) zugewiesen und beinhaltet die Übertragung der Fernsehprogramme des ZDF.
Im bayerischen Zuteilungsverfahren bewarb sich T-Systems um die Frequenzen für die Versorgungs-
bereiche Bayern 3 — 5 und der BR um die Versorgungsbereiche Bayern 1 und 2. Da für jeden der
fünf Versorgungsbereiche nur jeweils ein Zuteilungsantrag vorlag, teilte die RegTP die Frequenzen im
so genannten Antragsverfahren zu und konnte davon absehen, die zweite Stufe des Frequenzzutei-
lungsverfahrens, das Ausschreibungsverfahren, zu eröffnen. Da T-Systems und der BR bereits Betreiber
des analogen terrestrischen Netzes waren und folglich eine Telekommunikationsgenehmigung
besaßen, war auch diese Voraussetzung für die antragsmäßige Zuteilung der Frequenzen erfüllt. Die
DVB-T-Nutzungsrechte wurden für eine Dauer von zwanzig Jahren bis zum 31. Dezember 2025
erteilt.

2.2. Ausführliche Beschreibung der Maßnahme

(15) Gegenstand der Notifizierung ist die finanzielle Förderung, die die BLM privaten Rundfunkanbietern
für die Umstellung vom analogen zum digitalen terrestrischen Fernsehen gewährt. Rechtliche Grun-
dlage dieser Förderung ist § 40 Absatz 1 Nr. 2 RStV, wonach die Landesmedienanstalten die Aufgabe
haben, aus ihrem Anteil an der Rundfunkgebühr unter anderem die technische Infrastruktur für die
Rundfunkversorgung und Projekte für neuartige Rundfunkübertragungstechniken zu fördern (24). Der
Haushalt der BLM finanziert sich im Wesentlichen aus einem Anteil von zwei Prozent des auf Bayern
entfallenden Rundfunkgebührenaufkommens (gemäß § 40 RStV und Artikel 21 Absatz 1 Ziffer 2
BayMG). Dem BLM-Wirtschaftsplan 2005 zufolge beläuft sich dieser Rundfunkgebührenanteil von 2 %
auf 20,7 Mio. EUR. Der Gesamthaushalt von BLM beträgt 24,6 Mio. EUR.
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(21) Seit dem 13. Juli 2005 ist die Regulierungsbehörde für Telekommunikation und Post in Bundesnetzagentur umbe-
nannt.

(22) Amtsblatt RegTP Nr. 20/2004, Vfg Nr. 44/2004, S. 1430.
(23) Amtsblatt RegTP Nr. 23/2002, Vfg Nr. 36/2002, S. 1695.
(24) Das Bayerische Mediengesetz scheint keine Bestimmung zu enthalten, die der Maßgabe im Rundfunkstaatsvertrag

direkt entsprechen würde.



(16) Die BLM hat für die Einführung von DVB-T in Bayern einen Betrag von 2,4 Mio. EUR veranschlagt,
der über vier Jahre verteilt werden soll. Dieser Vierjahreszeitraum entspricht der vierjährigen Laufzeit
der terrestrischen Sendelizenzen der privaten Rundfunkanbieter. Die Gesamtkosten der DVB-T-Über-
tragungen werden auf 3,9 Mio. EUR pro Jahr geschätzt (25). In diesen Gesamtkosten scheinen jedoch
auch die Kosten für den Aufbau der Multiplexe, die von den öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten
genutzt werden, enthalten zu sein. Von den Haushaltsmitteln der BLM sind 300 000 EUR für die
Information der Kunden über die digitale Umstellung vorgesehen (26). Insgesamt 2,1 Mio. EUR gehen
als finanzielle Förderung an die privaten Rundfunkanbieter zur Verbesserung der technischen Infras-
truktur (davon 600 000 EUR im ersten Jahr und 500 000 EUR in den folgenden drei Jahren). Die
finanzielle Förderung der privaten Rundfunkanbieter erfolgt in Form nicht rückzahlbarer Zuschüsse.

(17) Die Höhe der zu gewährenden finanziellen Förderung wird anhand einer Methode errechnet, die vier
Kriterien berücksichtigt. Die Methode wird für jedes einzelne Programm der privaten Rundfunkan-
bieter angewendet. Für jedes Kriterium, das ein Programm erfüllt, erhält es einen Punkt. Hierbei
handelt es sich um die folgenden vier Kriterien:

— Jeder an DVB-T teilnehmende Rundfunkanbieter (im Gegensatz zu Mediendienstleistern) erhält
einen Punkt.

— Jeder in Bayern genehmigte Anbieter erhält zusätzlich einen Punkt (im Gegensatz zu Anbietern,
die von anderen Medienanstalten lizenziert wurden.

— Jeder zuvor analog sendende Rundfunksender erhält einen zusätzlichen Punkt.

— Jeder lokale Anbieter erhält zusätzlich einen Punkt.

(18) Je nach Jahr und DVB-T-Empfangsgebiet ist jeder Punkt zwischen 10 416 EUR und 15 000 EUR wert.
Zur Erläuterung ein Beispiel: In Nürnberg entsprach im ersten Jahr der finanziellen Förderung ein
Punkt 13 043 EUR. Ein Fernsehsender, der drei der vier Kriterien erfüllt, erhält in diesem Falle eine
finanzielle Förderung von 39 129 EUR. Bei jährlichen Kosten von 95 000 EUR für die Verbreitung
eines DVB-T-Programms in Nürnberg liegt die Beihilfeintensität somit bei rund 41 %. Insgesamt
variiert die Beihilfeintensität über alle Programme, Jahre und DVB-T-Gebiete zwischen 5 % (für ein
Sportprogramm in München im zweiten bis vierten Jahr der finanziellen Förderung) und 55 % (für
einen Lokalsender in Nürnberg im ersten Jahr der finanziellen Förderung) der digitalen terrestrischen
Übertragungskosten des Rundfunksenders (27).

(19) Wie unter Randnummer 4 erläutert, änderte Deutschland die angemeldete Maßnahme im Mai 2006
insoweit, als eine Trennung zwischen Zuschüssen für lokale Fernsehprogramme und Zuschüssen für
bundesweite Fernsehprogramme vorgenommen wurde. Obwohl die finanzielle Förderung für beide
Kategorien von Begünstigten nach derselben Methode berechnet wird, meldete Deutschland die
Zuschüsse entsprechend der Art des Begünstigten als zwei getrennte Maßnahmen an.

(20) Die Vereinbarungen zwischen der BMT und den privaten Rundfunkanbietern enthalten eine Klausel,
die Letzteren das Recht gibt, den Vertrag mit dreimonatiger Kündigungsfrist zu beenden, wenn die
BLM die finanzielle Förderung um zehn Prozent oder mehr kürzen sollte. Den deutschen Behörden
zufolge wurde diese Klausel in Anbetracht des laufenden Beihilfeverfahrens zum Schutz der privaten
Rundfunkanbieter aufgenommen.

(21) Die BLM gewährt die oben beschriebene Förderung nur Programmen privater Rundfunkanbieter. Die
öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten finanzieren ihre Aufwendungen für die DVB-T-Übertragung
aus dem ihnen zustehenden Teil des Rundfunkgebührenaufkommens. Aus den Unterlagen der deuts-
chen Behörden geht hervor, dass der BR einen weiteren einmaligen Zuschuss von 11,359 Mio. EUR
erhält, um die zusätzlich aus der Umstellung erwachsenen Kosten zu decken. Die zusätzlichen Kosten
umfassen Investitionen für Antennenstandorte, Transmitter, Multiplexe und die Übertragung der
Rundfunksignale an die Sendestandorte. Für das ZDF wurden keine entsprechenden Zahlen vorgelegt.

3. WÜRDIGUNG DER MASSNAHME

3.1. Staatliche Beihilfe im Sinne von Artikel 87 Absatz 1 EG-Vertrag

(22) Die Kommission muss prüfen, ob die Maßnahme als staatliche Beihilfe im Sinne von Artikel 87
Absatz 1 EG-Vertrag anzusehen ist, wonach ‚staatliche oder aus staatlichen Mitteln gewährte Beihilfen gleich
welcher Art, die durch die Begünstigung bestimmter Unternehmen oder Produktionszweige den Wettbewerb
verfälschen oder zu verfälschen drohen, mit dem Gemeinsamen Markt unvereinbar sind, soweit sie den Handel
zwischen Mitgliedstaaten beeinträchtigen.‘
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(25) Siehe Anmeldung, S. 18.
(26) Da DVB-T bereits angeboten wird, scheint zumindest ein Teil dieser Mittel bereits ausgegeben worden zu sein.
(27) Der Anmeldung zufolge gibt es in beiden DVB-T-Bereichen einen Medienservice (HS), der keine finanzielle Unterstüt-

zung erhält.



3.1.1. Staatliche Mittel

(23) Nach bisheriger Rechtsprechung des Gerichtshofs vertritt die Kommission die Auffassung, dass die
von einer vom Staat benannten oder errichteten privaten oder öffentlichen Einrichtung gewährten
Vorteile ebenfalls in den Geltungsbereich von Artikel 87 Absatz 1 EG-Vertrag fallen (28). Nach ersten
Erkenntnissen der Kommission kann die BLM als eine vom Staat benannte oder errichtete öffentliche
Einrichtung angesehen werden, die eine öffentliche Aufgabe erfüllt, und die von ihr gewährten
Vorteile können als staatliche Mittel im Sinne des Artikels 87 Absatz 1 betrachtet werden (29).

(24) Die deutschen Behörden machen geltend, dass eine Maßnahme nur dann als staatliche Mittel anzu-
sehen sei, wenn sie die staatlichen Haushalte belaste. Da der Zuschuss keine finanzielle Belastung für
den bayerischen Landeshaushalt mit sich bringe, sondern über die bei den Fernsehzuschauern erho-
bene Rundfunkgebühr finanziert werde, erfolge die Förderung nicht aus staatlichen Mitteln. Außerdem
entscheide die BLM in Eigenverantwortung und entsprechend ihrer staatsunabhängigen Organisa-
tionsstruktur darüber, welche konkreten Maßnahmen notwendig sind, um den digitalen Umstieg zu
fördern. Eine direkte Einflussnahme des Staates liege somit nicht vor.

(25) Nach vorläufiger Auffassung der Kommission werden die von der BLM geleisteten Zahlungen
mittelbar aus staatlichen Mitteln gewährt und sind dem Staat zuzurechnen. Die Zahlungen werden
aus den Haushaltsmitteln der BLM finanziert. Ungeachtet dessen, ob die deutschen Rundfunkge-
bühren, aus denen sich der Haushalt der BLM finanziert, als staatliche Mittel einzustufen sind oder
nicht, müssen diese Gelder von dem Zeitpunkt an als staatliche Mittel betrachtet werden, ab dem sie
in den Haushalt der BLM einfließen. Die Tatsache, dass diese Gelder, wie die deutschen Behörden
argumentieren, bei Privatpersonen erhoben werden, steht in jedem Fall nicht im Widerspruch zu der
Feststellung, dass die Haushaltsmittel der BLM als staatliche Mittel anzusehen sind. Die der BLM durch
die Gewährung des Vorteils entstandenen Kosten stellen eindeutig eine Belastung für den BLM-Haus-
halt dar.

(26) Darüber hinaus ist die BLM eine rechtsfähige Anstalt des öffentlichen Rechts, die nach dem Bayeris-
chen Mediengesetz gegründet wurde. Das Gesetz legt die Organisationsstruktur der BLM fest und
weist ihr eine breite Palette öffentlicher Aufgaben im Rundfunk- und Frequenzmanagement zu.
Außerdem unterliegt die BLM der staatlichen Rechtsaufsicht des Landes Bayern (30); ihr Jahreshaushalt
wird vom Obersten Rechnungshof geprüft (31). Die im vorliegenden Fall relevante öffentliche Aufgabe
ist im Rundfunkstaatsvertrag niedergelegt und wird als Förderung der technischen Infrastruktur für
die Rundfunkversorgung und von Projekten für neuartige Rundfunkübertragungstechniken besch-
rieben (32). Darüber hinaus ist im bayerischen Mediengesetz ausdrücklich festgelegt, dass die BLM ab
dem 1. Januar 2002 die Genehmigung für die terrestrische Verbreitung von Rundfunkprogrammen
nur dann erteilt, wenn diese Programme in digitaler Technik verbreitet werden (33). In anderen
Worten, die BLM kann ihre Aufgabe, die terrestrische Verbreitung von Rundfunkprogrammen zu
regeln (Artikel 11 BayMG), nur dann wahrnehmen, wenn die terrestrische Sendetechnik auf eine digi-
tale Verbreitung umgestellt wird.

(27) Schließlich kann es gemeinschaftsrechtlich nicht zulässig sein, dass Vorschriften über staatliche
Beihilfen allein dadurch umgangen werden, dass unabhängige Einrichtungen geschaffen werden,
denen die Verteilung der Beihilfen übertragen wird (34). Obwohl der Rundfunkstaatsvertrag und das
bayerische Mediengesetz ein gewisses Maß an Unabhängigkeit zulassen, sind die von der BLM zu
erfüllenden öffentlichen Aufgaben klar definiert, und ihr wird bei der Verwendung der Haushaltsmittel
kaum Ermessensspielraum zugestanden. Insbesondere scheint die der BLM zugestandene Unabhängig-
keit nicht auszuschließen, dass ihre Tätigkeit und vor allem die Verwendung ihrer Finanzmittel von
politischen Überlegungen geleitet werden. Dass die Entscheidungen der BLM eher von politischen als
von zum Beispiel wirtschaftlichen Überlegungen geleitet werden, ist im vorliegenden Fall beispiels-
weise daran ablesbar, dass die Förderung in Form nicht rückzahlbarer Zuschüsse ohne unmittelbaren
Nutzen für die BLM gewährt wird. Deshalb ist die Maßnahme nach vorläufiger Auffassung der
Kommission dem Staat zuzurechnen.

3.1.2. Vorteil

(28) Die vorliegende Maßnahme scheint zwei Gruppen von Empfängern zu begünstigen, erstens die am
DVB-T teilnehmenden privaten Rundfunkanbieter als unmittelbar Begünstigte und zweitens den
Betreiber des DVB-T-Netzes, T-Systems, als mittelbar Begünstigten.
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(28) Rs. T-358/94, Air France/Kommission, Slg. 1996 II-2109 und Rs. C-482/99, France/Kommission, Stardust Marine
Slg. 2002 I-4397.

(29) BayMG, insbesondere die Artikel 2, 10 und 11.
(30) BayMG, Artikel 19.
(31) BayMG, Artikel 21 Absatz 2 Satz 2.
(32) Siehe Randnummer 15.
(33) BayMG, Artikel 26 Absatz 3.
(34) Rs. C-482/99 Frankreich/Kommission, Stardust Marine Slg. 2002 I-4397, Randnummer 23 und darin genannte

Verweise.



(29) Auf der Ebene der Rundfunkanbieter deckt der von der BLM gewährte Zuschuss für einen Zeitraum
von vier Jahren einen Teil der Kosten der privaten Rundfunkanbieter für die Verbreitung über das
DVB-T-Netz. Der Zuschuss entlastet sie somit von Aufwendungen, die Teil ihrer normalen Betriebs-
kosten sind.

(30) Auf Netzebene ist nicht ausgeschlossen, dass der Sendernetzbetreiber T-Systems aus dem BLM-
-Zuschuss der BLM einen mittelbaren Vorteil zieht (35). Verglichen mit einer Situation ohne Förderung
könnte T-Systems möglicherweise eine Belastung der Endnutzer (Abonnentengebühren) für den
Zugang zu DVB-T umgehen, so wie dies beispielsweise in den Niederlanden und Schweden geschieht.
Demgegenüber scheinen die Übertragungsgebühren, die der Sendenetzbetreiber dem Rundfunkan-
bieter in Rechnung stellen kann, vorab festgelegt worden zu sein, denn diese erschienen bereits in den
Ausschreibungen der Rundfunklizenzen (36).

(31) Da die privaten Rundfunkanbieter nur dann von der BLM finanziell gefördert werden, wenn sie das
DVB-T-Netz nutzen, hat T-Systems den Vorteil, dass sich mehr private Rundfunkanbieter für sein Netz
interessieren, unter anderem auch die beiden größten Privatsender in Deutschland, auf die mehr als
90 % der gesamten Fernsehwerbeeinnahmen und nahezu die Hälfte der Fernsehzuschauer
entfallen (37). Die garantierte Teilnahme der privaten deutschen Rundfunkanbieter ist für T-Systems
daher als Einkommensgarantie wichtig.

(32) Deutschland hat nicht die Anwendung der Kriterien des Altmark-Urteils geltend gemacht, um dafür
einzutreten, dass die angemeldete Maßnahme keine staatliche Beihilfe darstellt (38). Gleichermaßen
vertritt die Kommission die vorläufige Auffassung, dass das Vorliegen einer staatlichen Beihilfe durch
die Anwendung der Kriterien des Altmark-Urteils nicht in Frage gestellt wird, denn keines der vier
Kriterien (Definition und Erfüllung gemeinwirtschaftlicher Verpflichtungen, vorherige Festlegung der
Parameter für den Ausgleich, keine Überkompensierung und Wahl eines effizienten Leistungserbrin-
gers) scheint erfüllt zu sein.

3.1.3. Wettbewerbsverfälschung

Zuteilung der Netz- und Rundfunklizenzen

(33) Die deutschen Behörden haben geltend gemacht, dass die Maßnahme den Wettbewerb nicht
verfälsche, da sie weder den privaten Rundfunkanbietern noch dem Netzbetreiber T-Systems einen
selektiven Vorteil übertrage, denn die Lizenzen seien im Wege offener und transparenter Ausschrei-
bungsverfahren erworben worden. Grundsätzlich habe jeder Rundfunkanbieter oder Sendernetzbe-
treiber von der Förderung profitieren können, so dass die Maßnahme nicht als selektiv angesehen
werden könne. Insbesondere im Falle von mittelbar Begünstigten müsse eine Maßnahme selektiv sein,
um als Beihilfe eingestuft werden zu können.

(34) Die Kommission bezweifelt, dass die Ausschreibungsverfahren dergestalt waren, den selektiven wirts-
chaftlichen Vorteil des BLM-Zuschusses auf ein Mindestmaß zu begrenzen bzw. sogar ganz aufzu-
heben, und somit hinreichend waren, um einer Wettbewerbsverfälschung vorzubeugen.

(35) Auf der Ebene der Rundfunkanbieter organisierte die BLM ein offenes Ausschreibungsverfahren, das
alle 12 DVB-T-Programmplätze beinhaltete, die für private Rundfunkanbieter vorgesehen waren und
für einen BLM-Zuschuss in Frage kamen (39). Dabei wurden jedoch Programme, die bereits über das
analoge terrestrische Netz verbreitetet wurden, vorrangig berücksichtigt. Dies betraf in den beiden
DVB-T-Gebieten jeweils fünf Programme (40). Außerdem enthielt die Ausschreibung keine verbindliche
Zusage dahingehend, dass die BLM die Übertragungskosten subventionieren würde, sondern machte
die Bezuschussung von entsprechenden haushaltsrechtlichen Entscheidungen abhängig. Die Ausschrei-
bung enthielt zudem keine Angaben zur Höhe des möglichen Förderbetrags, sondern ausschließlich
Angaben zu den jährlichen Übertragungskosten pro Programm für die entsprechenden Sendestan-
dorte. Die Kommission ist deshalb vorläufig der Auffassung, dass das Ausschreibungsverfahren nicht
hinreichend transparent war um sicherzustellen, dass der aus dem BLM-Zuschuss erwachsende Vorteil
in den Angeboten der Rundfunkanbieter hinreichend berücksichtigt war (41) bzw. dass jegliche Selekti-
vität ausgeschlossen werden kann.
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(35) Obwohl dem BR ein Teil des DVB-T-Netzes (zwei Multiplexe) zugeteilt wurde, kann er nicht als Begünstigter ange-
sehen werden, da diese Multiplexe ausschließlich von öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten genutzt werden, die
keine Zuschüsse der BLM erhalten.

(36) Siehe Randnummer 11.
(37) Media Perspektiven, Basisdaten: Daten zur Mediensituation in Deutschland 2004, S. 11 und S. 18; AGF/GfK Fernseh-

forschung und I-Punkt Deutschland auf der Grundlage von Nielsen Media Research.
(38) Urteil vom 24. Juli 2004 in der Rs. C-280/00 Altmark Trans GmbH, Slg. 2003 I-7747, Randnummern 88 - 94.
(39) Siehe Randnummern 10 – 12.
(40) Bei den fünf Sendern handelt es sich in München um RTL, RTL 2, ProSieben, Sat.1 und Tele 5 und in Nürnberg um

RTL, ProSieben, Sat.1, Tele 5 und Franken TV.
(41) Bei einem völlig transparenten und offenen Ausschreibungsverfahren wäre von den bietenden Rundfunkanbietern zu

erwarten, dass sie einen zuschussbedingten Vorteil ganz oder teilweise in höhere oder qualitativ bessere Lizenzgebote
umsetzen.



(36) Auf Netzebene leitete die RegTP am 27. November 2002 ein erstes Frequenzzuteilungsverfahren für
einen bundesweiten Multiplex und am 6. Oktober 2004 ein zweites Verfahren für fünf regionale
Multiplexe ein (42). Nach Auffassung der Kommission reichten diese Verfahren nicht aus, um einen
möglichen durch die Förderung der BLM gewährten wirtschaften Vorteil für den Sendernetzbetreiber
T-Systems aufzuheben, so dass der Wettbewerb möglicherweise verfälscht wurde.

— Erstens wurde in den Ausschreibungsbedingungen nicht auf die von der BLM für die Nutzung des
DVB-T-Netzes gewährte finanzielle Unterstützung zugunsten der Rundfunkanbieter hingewiesen;
ferner stand der genaue Förderbetrag zum Zeitpunkt der Veröffentlichung der Ausschreibungen
noch nicht fest (43). Da die Bieter über die Existenz der Beihilfe im Unklaren waren, konnten sie
kein entsprechendes Lizenzgebot abgeben.

— Zweitens war T-Systems als Betreiber und Eigentümer des analogen terrestrischen Netzes und als
Teilnehmer an dem DVB-T-Projekt in Berlin-Brandenburg bei der Einreichung eines Angebots
gegenüber Neuanbietern im Markt im Vorteil. Selbst wenn Wettbewerber einen Teil der terrestris-
chen Infrastruktur von T-Systems anmieten könnten, um ein DVB-T-Netz aufzubauen, ist davon
auszugehen, dass T-Systems als etablierter Betreiber des terrestrischen Netzes in Deutschland einen
komparativen Vorteil gegenüber jedem Neuanbieter hat.

— Drittens ist in der RegTP-Verfügung über die Zuteilung des bundesweiten Multiplexes angegeben,
dass dieser von ein und demselben Sendenetzbetreiber betrieben werden muss, wodurch regionale
Mitbieter faktisch ausgeschlossen waren (44). Des Weiteren heißt es in der Verfügung, dass die
Frequenzen für diesen Multiplex im Einzelnen noch nicht bekannt waren, wodurch die Unsicher-
heit bei der DVB-T-Einführung noch erhöht wurde.

— Viertens betreibt T-Systems nicht nur den bundesweiten Multiplex, sondern scheint außerdem
auch teilweise die DVB-T-Multiplexe zu betreiben, die formell dem BR zugewiesen wurden,
wodurch T-Systems der zusätzliche Vorteil zuteil wird, den für die Übertragung der BR- und
ARD-Programme vorbehaltenen Teil des DVB-T-Netzes zu betreiben. Indem T-Systems alle drei
den öffentlich-rechtlichen Rundfunksendern vorbehaltenen Multiplexe betreibt und somit über die
Hälfte der gesamten Übertragungskapazität verfügt, könnte es Größen- und Verbundvorteile
nutzen, über die andere Wettbewerber nicht verfügen.

(37) Auf Netzebene scheinen die Ausschreibungsverfahren demnach durch ein hohes Maß an Unsicherheit
und Intransparenz bei gleichzeitiger starker Position des etablierten terrestrischen Sendernetzbetreibers
T-Systems gekennzeichnet gewesen zu sein, so dass es für jedes andere Unternehmen als T-Systems
schwierig gewesen sein muss, ein Angebot für den Netzbetrieb abzugeben. Tatsächlich reichte nur T-
-Systems ein Angebot für den Betrieb der fraglichen Multiplexe ein. Aufgrund dieser günstigeren
Ausgangslage für den Betrieb des DVB-T-Netzes könnte T-Systems ein Angebot unterbreitet haben,
das dem wirtschaftlichen Vorteil, der sich aus dem Betrieb des Sendernetzes ergibt, möglicherweise
nicht in vollem Umfang gerecht wird. Die Ausschreibungsverfahren reichten deshalb möglicherweise
nicht aus, um eine Selektivität der Maßnahme auszuschließen und somit einer Wettbewerbsverfäls-
chung vorzubeugen.

(38) Selbst wenn T-Systems im Rahmen des Ausschreibungsverfahrens ein Angebot eingereicht hätte, in
dem sich alle für den Bieter ergebenden direkten und indirekten wirtschaftlichen Vorteile berücksich-
tigt worden wären, würde dies nichts daran ändern, dass die Maßnahme Elemente einer sektoriellen
Beihilfe aufweist (vgl. Randnummern 42 bis 48).

Unterschiede in der öffentlichen Finanzierung für private Rundfundanbieter

(39) Auf der Ebene der Rundfunkanbieter scheint die Maßnahme insofern den Wettbewerb zu verfälschen,
als der durch den Zuschuss gedeckte Anteil an den Übertragungskosten nicht für alle privaten Rund-
funkanbieter gleich ist. Die Kostendeckung variiert zwischen 5 % und 55 % pro DVB-T-Programm-
platz (45).

(40) Die unterschiedliche Bezuschussung der privaten Rundfunkanbieter durch die BLM verfälscht den
Wettbewerb, da diese auf demselben relevanten Markt für frei empfangbares Fernsehen im Wettbe-
werb stehen. Insbesondere konkurrieren die Empfänger des BLM-Zuschusses um Werbe- oder sonstige
gewerbliche Einnahmen, da sie sich aus kommerziellen Einnahmen finanzieren.
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(42) Siehe Randnummer 14.
(43) Dies wurde von den deutschen Behörden in ihrem Schreiben vom 22. März 2005 (Punkt 1d) bestätigt.
(44) Siehe Randnummer 14.
(45) Siehe Randnummer 18.



(41) Obwohl im Falle der privaten Rundfunksender ein Verzerrungselement vorliegen könnte, führt die
Maßnahme anscheinend nicht zu einer Benachteiligung der öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten,
auch wenn der Zuschuss ausschließlich privaten Rundfunkanbietern gewährt wird. Der Grund hierfür
ist, dass die DVB-T-Übertragung der Programme der öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten über
das allgemeine Finanzierungssystem des öffentlich-rechtlichen Rundfunks finanziert wird, d. h. aus
den Rundfunkgebühren.

Sektorielle Beihilfe

(42) Nach Auffassung der Kommission könnte die untersuchte Maßnahme insofern selektiv sein, als der
Zuschuss Rundfunkanbietern gewährt wird, die das von T-Systems ausgebaute DVB-T-Netz nutzen,
während beispielsweise Rundfunkanbieter, die andere Übertragungswege nutzen, nicht unterstützt
werden. Die Maßnahme könnte daher als ‚sektorielle Beihilfe‘ betrachtet werden.

(43) Auf der Ebene der Rundfunkanbieter verhelfen sektorielle Beihilfen den Sendern dazu, mehr
Zuschauer zu erreichen, und ihre Attraktivität für Werbekunden zum Nachteil anderer Medien zu stei-
gern. In Fusionsfällen hat die Kommission einen Produktmarkt für ‚Medienkauf‘ (‚media buying‘) defi-
niert, der eine große Bandbreite unterschiedlicher Medien umfasst (46). Medienkauf wird definiert als
die Planung und der Einkauf von Sendezeiten und/oder Werbeflächen in verschiedenen Medien,
einschließlich Fernsehen, Hörfunk, Zeitungen, Zeitschriften, Plakatwerbung und Internet. Aus dieser
Sicht können sektorielle Beihilfen für die Fernsehübertragung via DVB-T den Wettbewerb in anderen
Mediensektoren verfälschen.

(44) Auf der Ebene der Sendernetzbetreiber könnte die Maßnahme den Wettbewerb auf zweierlei Weise
verfälschen. Erstens kann der Betreiber des DVB-T-Netzes aufgrund der Bezuschussung auf dem Groß-
kundenmarkt höhere Übertragungsgebühren von den Rundfunkanbietern verlangen als unter normalen
Marktbedingungen. Im vorliegenden Fall muss dies jedoch nicht unbedingt zutreffen, da die Übertra-
gungsgebühren anscheinend von der BLM festgelegt wurden. Wichtiger noch ist allerdings die
Tatsache, dass die selektive Finanzierung und die ‚künstliche‘ Entwicklung einer konkurrierenden
Übertragungstechnologie auf dem Endverbrauchermarkt die Auswahlmöglichkeiten der Zuschauer zwis-
chen den verschiedenen Übertragungswegen, insbesondere zwischen DVB-T, Kabel und DTH (Satelli-
tendirektempfang) beeinflussen könnten.

(45) In Kartell- und Fusionsfällen ist die Austauschbarkeit zwischen verschiedenen Übertragungswegen auf
dem Endverbrauchermarkt bisher fallabhängig entschieden worden (47). In jüngster Zeit besteht jedoch
die Tendenz, ungeachtet des Übertragungsweges einen einzigen Markt für Übertragungsdienste zu defi-
nieren (48). Dies ist unter anderem auf das Aufkommen von DVB-T zurückzuführen, durch das die
Kapazität der terrestrischen Plattform erhöht wurde und das mit einem Rückgang der Preise für
Empfangsgeräte wie Satellitenschüsseln oder Set-Top-Boxen verbunden ist, wodurch sich der ‚Lock-in-
-Effekt‘ verringert hat (49).

(46) In Deutschland gibt es auf allen drei Plattformen eine große Zahl frei empfangbarer Fernsehpro-
gramme, was auf eine gewisse Ähnlichkeit des Angebots schließen lässt. Dabei liefert DVB-T in Bayern
mit seinen derzeit insgesamt 24 Programmen ein fast ebenso umfassendes Angebot wie das analoge
Kabelfernsehen, die in Bayern am weitesten verbreitete Form des Fernsehempfangs (50). Vor allem
umfasst DVB-T — gemessen an Zuschaueranteil und Werbeeinnahmen — alle bedeutenden Fernseh-
programme (51).

(47) Für Berlin-Brandenburg, wo die digitale Umstellung zwischen November 2002 und August 2003
erfolgte, liegen empirische Daten über die Austauschbarkeit der verschiedenen Übertragungswege und
insbesondere über den Wettbewerbseffekt der DVB-T-Einführung auf das Kabel vor (52). Die während
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(46) Entscheidung der Kommission vom 4. September 2001 (Sache Nr. COMP/M.2558 - Havas/Tempus; ABl. C 319 vom
14. November 2001, Randnummer 9 und darin genannte Verweise).

(47) Für einen Überblick über neuere Fälle siehe Entscheidung der Kommission im Fall Telenor/Canal+/Canal Digital
(COMP/C.2/38.287 vom 29. Dezember 2003, insbesondere die Randnummern 32 – 50).

(48) Siehe TPS I (IV/36.237 vom 3. März 1999, Randnummer 30), British Interactive Broadcasting/Open (IV/36.539 vom
15. September 1999, ABl. L 312, Randnummer 26) und Telenor/Canal+/Canal Digital (COMP/C.2/38.287 vom
29. Dezember 2003, Randnummer 50).

(49) Ein ‚Lock-in-Effekt‘ liegt vor, wenn Haushalte nicht bereit sind, in einen anderen Übertragungsmodus zu investieren,
so dass ein Wechsel zwischen verschiedenen Plattformen unwahrscheinlich ist; siehe Entscheidung der Kommission
im Fall MSG Media Service (ABl. L 364 vom 31. Dezember 1994, Randnummer 42).

(50) Siehe Randnummer 6 und Fußnote 6.
(51) Auf die 24 Programme, die das DVB-T in Bayern anbietet, entfielen 2004 über 80 % der Zuschauer und mehr als

90 % der Einnahmen aus der Fernsehwerbung in Deutschland (siehe Fußnote 36).
(52) Vgl. den oben genannten Fall C25/04 Einführung des digitalen terrestrischen Fernsehens (DVB-T) in Berlin-Brandenburg.



und nach der Umstellung in Berlin-Brandenburg erfassten Daten zeigen, dass die terrestrische Übertra-
gung seit der Umstellung an Bedeutung gewonnen hat und das Kabel in gewissem Umfang durch die
terrestrische Übertragung ersetzt worden ist, obwohl die Substitution anfänglich, d. h. während der
Umstellung, stärker in die entgegengesetzte Richtung verlief (53). Im Laufe von 2005 stieg in Berlin-
-Brandenburg der Anteil der Fernsehhaushalte mit DVB-T-Empfang von 2,8 % auf 7,4 % (54). In Bayern
gibt es Hinweise auf einen ähnlichen Trend (siehe Schaubild 1). Einer Umfrage zufolge entscheiden
sich die Zuschauer vor allem für DVB-T statt Kabel, weil der DVB-T-Empfang kostenlos ist, während
für den Kabelempfang eine monatliche Gebühr zu entrichten ist (55).

(48) In Hinblick auf künftige DVB-T-Anwendungen dürfte die Wettbewerbsverzerrung weit über die
derzeitige Marktstruktur hinausgehen und neben dem frei empfangbaren Fernsehen auch neu entste-
hende Märkte betreffen. DVB-T kann durchaus Pay-TV-Dienste anbieten, was durch die Entwicklungen
in anderen Mitgliedstaaten bereits belegt ist (56). Ist das DVB-T-Netz erst einmal eingerichtet, können
Rundfunkübertragungen mit anderen Telekommunikationsdiensten kombiniert werden.

3.1.4. Auswirkungen auf den Handel

(49) Nach Auffassung der Kommission könnte die Maßnahme den Handel zwischen den Mitgliedstaaten
beinträchtigen. Private Rundfunkanbieter wie die RTL-Gruppe und ProSiebenSat.1 sind international
auf den Märkten für Fernsehwerbung und Filmrechte tätig, wo sie mit anderen Rundfunkanbietern
und Telekommunikationsgesellschaften im Wettbewerb stehen. Netzbetreiber wie T-Systems, das
Tochterunternehmen der Deutschen Telekom, konkurrieren mit Kabelbetreibern und Medienkon-
zernen wie UPC (Liberty Media) sowie mit Satellitenbetreibern wie SES Astra, NSAB und Eutelsat, die
Infrastrukturdienste für Rundfunksender anbieten. Gleichzeitig konkurrieren in verschiedenen Mit-
gliedstaaten Kabel- und Satellitenbetreiber um die Endverbraucher.

3.1.5. Vorläufige Schlussfolgerung zum Beihilfecharakter der Maßnahme

(50) Aus den vorgenannten Gründen ist die Kommission der vorläufigen Auffassung, dass der von der
BLM gewährte Zuschuss eine staatliche Beihilfe im Sinne des Artikels 87 Absatz 1 darstellt. Die
privaten Rundfunkanbieter scheinen die unmittelbar Begünstigten zu sein. T-Systems, der Betreiber
der von den privaten Rundfunkanbietern genutzten Multiplexe, scheint mittelbar durch die
Maßnahme begünstigt worden zu sein. Zum gegenwärtigen Zeitpunkt ist jedoch nicht klar, ob
tatsächlich staatliche Mittel im Sinne des Artikels 87 Absatz 1 auf T-Systems übertragen wurden.

3.2. Würdigung der Vereinbarkeit

(51) Die deutschen Behörden haben die Vereinbarkeit der Maßnahme mit dem Gemeinsamen Markt gemäß
Artikel 87 Absatz 3 Buchstaben c und d sowie Artikel 86 Absatz 2 EG-Vertrag geltend gemacht.

3.2.1. Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe c EG-Vertrag

(52) Die deutschen Behörden machen geltend, dass die Maßnahme zur Entwicklung des Rundfunksektors
beitrage, da DVB-T die Medienvielfalt gewährleiste und für eine ausgewogene Rundfunklandschaft
(einschließlich regionaler und lokaler Fernsehprogramme) sorge. Kabel und Satellit würden sich nicht
in derselben Weise für die Übertragung lokaler und regionaler Programme eignen wie die Terrestrik,
da terrestrische Übertragungen besser auf die relevanten Zielgruppen ausgerichtet werden könnten
und zudem benötigt würden, um lokale und regionale Programme in die jeweiligen Kabelnetze
einzuspeisen. Darüber hinaus erklären die deutschen Behörden, dass mit der Satelliten- und Kabelü-
bertragung keine flächendeckende Versorgung aller Haushalte gewährleistet werden könne.

(53) Als zweites Argument bringen die deutschen Behörden vor, dass die Maßnahme zur Entwicklung des
Rundfunksektors beitrage, weil DVB-T die Entwicklung neuer Dienste wie interaktive Fernsehdienste
oder mobilen und portablen Empfang voranbringe.
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(53) Kurzfristig konnten die Kabelbetreiber Zuschauer, die am analogen Empfang über Kabel festhalten wollten,
abwerben; dies war jedoch nur ein einmaliger Effekt, der sich nach der digitalen Umstellung nicht fortsetzte. Mittel-
fristig haben die Kabelbetreiber Kunden an die gebührenfreie DVB-T-Plattform verloren. Quelle: Emnid-Studie vom
30.4.2003, zitiert im Mabb-Bericht ‚Berlin goes digital‘, und ‚DVB-T-Region Berlin/Potsdam: Terrestrik wächst weiter‘,
in: Media Perspektiven 7/2004, S. 296.

(54) Quelle: ASTRA (2006): Reichweiten in Deutschland: Marktdaten Jahresende 2005: 7,4 % (gegenüber 2,8 % im Jahr
2004) ist das gewogene Mittel von Berlin mit 8,9 % (3,6 %) und Brandenburg mit 5,2 % (1,5 %).

(55) Siehe ‚Berlin/Potsdam: Erste DVB-T-Region Deutschland‘, in: Media Perspektiven 12/2003, S. 565.
(56) Insbesondere in Italien, Frankreich, Schweden und dem Vereinigten Königreich.



(54) Drittens machen die deutschen Behörden geltend, die Maßnahme fördere den Wettbewerb zwischen
den verschiedenen Übertragungswegen, so dass eine quasi Monopolstellung von Kabel- bzw. Satelli-
tenverbreitung verhindert werde (57).

(55) Des Weiteren sei die Maßnahme in ihrer derzeitigen Form notwendig und angemessen, weil die
Marktkräfte allein nicht ausgereicht hätten, um die Umstellung herbeizuführen. Für die privaten Rund-
funkanbieter sei es schwierig, die Vorteile und Risiken der digitalen Umstellung abzuschätzen.
Darüber hinaus sei aufgrund der begrenzten Kapazitäten des terrestrischen Übertragungsweges ein
Parallelbetrieb von analoger und digitaler Verbreitung nicht möglich, so dass die Umstellung zu einem
bestimmten Zeitpunkt habe erfolgen müssen.

(56) Die Kommission bezweifelt, dass die von den deutschen Behörden vorgebrachten Argumente ausrei-
chen, um die angebliche Beihilfe im Sinne des Artikels 87 Absatz 3 Buchstabe c zu rechtfertigen.
Selbst wenn durch das DVB-T-Netz die Übertragungskapazitäten erhöht werden, schneidet es im
Vergleich zu der Anzahl der Programme, die über Kabel oder Satellit verfügbar sind, schlechter ab.
Selbst im analogen Modus bieten die anderen beiden Übertragungswege mehr Programme an als
DVB-T. Das Argument der Programmvielfalt ist deshalb keine ausreichende Begründung für eine
Beihilfe, die DVB-T gegenüber anderen Plattformen begünstigt, die eine noch größere Vielfalt
anbieten. Außerdem führte die Zuteilung der DVB-T-Programmplätze dazu, dass die Programme der
beiden größten privaten Rundfunkanbieter die meisten Lizenzen erhielten, während die Zahl neuer
Anbieter äußerst gering ist (58).

(57) Darüber hinaus ist die Kommission nicht davon überzeugt, dass sich die terrestrische Verbreitungs-
weise besser als die Kabel- oder Satellitenverbreitung dazu eignet, Meinungsvielfalt zu fördern und
lokale und regionale Programme auszustrahlen, und in diesem Zusammenhang die in Rede stehende
Maßnahme das richtige Mittel zur Korrektur eines Marktversagens darstellt. Über die beiden anderen
Übertragungswege werden ebenfalls lokale und regionale Programme verbreitet. In Bayern gibt es in
15 verschiedenen Regionen lokale Fernsehprogramme, die über Kabel ausgestrahlt werden, während
lediglich in zwei bayerischen Regionen lokale Fernsehprogramme über die terrestrische Plattform
ausgestrahlt werden (München TV und Franken TV). Darüber hinaus bemüht sich die BLM im
Rahmen des Projekts ‚LokalSAT‘ darum, alle Lokalprogramme über digitales Satellitenfernsehen bereit-
zustellen. Dies scheint dem Argument, dass sich Satellitenfernsehen nicht für die Übertragung lokaler
oder regionaler Programme eignen, zuwiderzulaufen.

(58) Die deutschen Behörden haben bislang keine Angaben zum Anteil der Haushalte vorlegt, die nicht
über Kabel- oder Satellitenempfang verfügen, was jedoch erforderlich wäre, um ihr Argument der
flächendeckenden Versorgung zu untermauern. Stattdessen haben die Behörden eingeräumt, dass tech-
nisch gesehen nahezu jede Wohneinheit Fernsehen über Satellit empfangen kann (59). Da die in Rede
stehende Maßnahme auf München und Nürnberg beschränkt ist, müsste auch der Empfang über Kabel
generell verfügbar sein. Außerdem bezieht sich die Maßnahme nur am Rande auf lokale oder regio-
nale Programme. Bei nur zwei aller finanziell geförderten Programme handelt es sich um lokale Fern-
sehprogramme (60). Lokale Programme werden zudem durch die öffentlich-rechtlichen Rundfunkans-
talten ausgestrahlt, insbesondere durch den BR.

(59) Die Kommission bezweifelt außerdem, dass die Maßnahme der Innovationsförderung dient, indem
neue Dienste wie interaktive Fernsehdienste oder mobiler und portabler Empfang über DVB-T ange-
boten werden. Interaktive Dienste benötigen einen inhaltetauglichen Rückkanal. Wie die Satelliten-
plattform bietet auch der DVB-T keinen Rückkanal, sondern lediglich einen Kanal, auf dem das Signal
zum Endnutzer übertragen wird (61). Demnach ist Interaktivität kein intrinsisches Merkmal von DVB-
-T (62).

(60) Für die sonstigen Dienste ist festzuhalten, dass in Bayern weder die Zuteilung der Kapazitäten noch
die öffentlichen Finanzhilfen gezielt auf innovative Medien- oder Telekommunikationsdienste ausge-
richtet sind. Was die Kapazität angeht, so ist nicht klar, welche Frequenzen für neue Mediendienste
bereitgestellt wurden. Lediglich die Übertragung von Fernsehprogrammen, nicht aber die Erbringung
anderer Dienste, wird aus öffentlichen Mitteln gefördert.
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(57) ‚Wettbewerb zwischen Kabel, Satellit und Terrestrik soll ermöglicht, letztendlich eine (quasi) Monopolstellung der
Kabel- bzw. Satellitenverbreitung verhindert werden.‘

(58) Bei allen Kanälen, für die eine Bezuschussung vorgesehen war, handelte es sich um Programme, die bereits über
mindestens einen der anderen Übertragungswege verbreitet werden.

(59) Siehe Schreiben vom 22. März 2005, Ziffer 3: ‚Über Satellit ist aus technischer Sicht nahezu jede Wohneinheit
versorgbar.‘

(60) Außerdem nennen die deutschen Behörden in diesem Zusammenhang lokale Programmplätze von RTL, Sat.1 und
Home Shopping Europe (HSE), für die ohnehin nur 30 Sendeminuten pro Tag bzw. eine Stunde am Sonntag vorge-
sehen sind.

(61) Interaktivität kann lediglich durch Bereitstellung eines DVB-RCT (Return Channel Terrestrial – terrestrischer Rückkanal)
unter zusätzlichen Kosten und mittels eines teureren Decoders oder durch herkömmliche Rückkanäle wie das
Telefon- oder ein interaktives Fernsehkabel erreicht werden.

(62) Im Gegensatz zum digitalen Kabel, das parallel zur bloßen Übertragung für komplexe interaktive Dienstleistungen
mit einem Rückkanal aufgerüstet werden kann.



(61) Außerdem bezweifelt die Kommission, dass die Stärkung des Wettbewerbs zwischen den verschie-
denen Übertragungswegen als Rechtfertigung für die Maßnahme akzeptiert werden kann. Die deuts-
chen Behörden haben nicht überzeugend dargelegt, dass die Rundfunkübertragung in Bayern durch
strukturelle Wettbewerbsprobleme beeinträchtigt wird oder dass DVB-T zur Beseitigung bestimmter
Marktstarrheiten beitragen könnte. Auch ohne terrestrische Übertragung bieten Kabel und Satellit
bereits eine große Bandbreite frei empfangbarer Fernsehprogramme, und sie sind generell verfügbar.
Zudem gibt es Wettbewerb zwischen verschiedenen Kabelbetreibern um den Anschluss von Haus-
halten. Zusätzlicher Wettbewerb entsteht durch Fernsehen über Breitband (z. B. DSL), das im Begriff
ist, sich als weitere Plattform für die Rundfunkübertragung zu etablieren.

(62) Unter diesen Umständen, die es offensichtlich mehreren Plattformen erlauben, gleichzeitig am Markt
zu bestehen, erscheint die Verwendung von Beihilfen zur Steuerung des Marktes in eine bestimmte
Richtung nicht erforderlich und könnte die Entwicklung von Alternativen wie DSL eher hemmen.
Wie in der Mitteilung der Kommission über den Übergang vom analogen zum digitalen Rundfunk
dargelegt, ‚sollte prinzipiell jedes Netz aus eigener Kraft am Wettbewerb teilnehmen‘ (63). Damit soll gewähr-
leistet werden, dass selektive Beihilfen nicht bereits getätigte und künftige Investitionen in andere
Netze gefährden.

(63) Außerdem sieht die Kommission keine Anzeichen dafür, dass die angemeldete Maßnahme angemessen
oder erforderlich wäre, um irgendeiner anderen Form von Marktversagen zu begegnen, das die
Umstellung auf digitales Fernsehen erschweren könnte (64). Die Notwendigkeit der Maßnahme ist viel-
mehr fraglich, da die privaten Rundfunkanbieter es als lohnenswert angesehen haben, an DVB-T teil-
zunehmen, und seit über einem Jahr ohne verbindliche Zusage einer finanziellen Förderung ihre
Programme auf diesem Wege ausstrahlen. Dies ist umso bemerkenswerter, als die Entscheidung der
Kommission, im Falle Berlin-Brandenburgs ein förmliches Prüfverfahren einzuleiten, bereits ein Jahr
vor dem Start von DVB-T in Bayern erfolgte und die privaten Rundfunkanbieter somit hätten vorge-
warnt sein müssen, dass eine finanzielle Förderung (die in beiden Fällen sehr ähnlich ist) von der
Kommission eventuell nicht gebilligt wird. Außerdem scheinen die privaten Rundfunkanbieter am
28. Mai 2004 eine Vereinbarung mit der BLM über die Einzelheiten der Einführung von DVB-T in
Bayern unterzeichnet zu haben, d. h. bereits ein Jahr vor Beginn der Umstellung, ohne dass es eine
verbindliche Zusage für einen Zuschuss gab (65).

3.2.2. Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe d EG-Vertrag

(64) Nach Auffassung Deutschlands ist die Errichtung eines pluralistischen Rundfunksystems Teil der
Kulturhoheit der Mitgliedstaaten, der die Gemeinschaft gemäß Artikel 151 Absatz 4 EG-Vertrag in
Beihilfeverfahren Rechnung tragen muss.

(65) Die Kommission stimmt darüber ein, dass, wie in Artikel 151 Absatz 4 EG-Vertrag niedergelegt, die
Gemeinschaft bei ihrer Tätigkeit kulturellen Aspekten und insbesondere der Förderung kultureller
Vielfalt, Rechnung tragen soll. Nach Ansicht der Kommission ist diese ‚kulturelle‘ Ausnahmebestim-
mung, dargelegt in Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe d EG-Vertrag, wie jede Ausnahme eng auszulegen
und betrifft Fälle, in denen das Kulturgut eindeutig identifiziert oder identifizierbar ist (66). Im vorlie-
genden Fall soll die Förderung die Übertragung von Rundfunksignalen fördern und steht in keinerlei
Zusammenhang mit einem bestimmten Kulturinhalt, der andernfalls nicht ausgestrahlt würde.

3.2.3. Artikel 86 Absatz 2 EG-Vertrag

(66) Den deutschen Behörden zufolge kann die Übertragung von Rundfunksignalen über DVB-T als eine
Dienstleistung von allgemeinem wirtschaftlichen Interesse betrachtet werden. Diese bestehe in der
erfolgreichen Umstellung von der analogen zur digitalen Übertragung, die wiederum technische Inno-
vationen wie den mobilen und portablen Empfang fördere, den Wettbewerb zwischen den verschie-
denen Übertragungswegen erhalte und zu einer ausgewogenen Rundfunklandschaft (einschließlich
lokaler und regionaler Programme) beitrage.

(67) Durch die Zuweisung der Übertragungskapazitäten seien die privaten Anbieter mit der Erbringung
dieser Dienstleistung betraut worden. Ohne eine finanzielle Förderung wären die privaten Anbieter
nicht bereit gewesen, am Aufbau von DVB-T mitzuwirken, was den Erfolg von DVB-T gefährdet hätte,
an dem die deutschen Behörden ein öffentliches Interesse haben.
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(63) ‚Mitteilung über den Übergang vom analogen zum digitalen Rundfunk‘ (digitaler Übergang und Analogabschaltung)
(KOM(2003) 541 endg.).

(64) Siehe insbesondere den Fall C25/04 DVB-T in Berlin-Brandenburg und die Mitteilung der Kommission KOM(2003)
541 endg.

(65) Diese Vereinbarung wird auch auf Seite 6 des Genehmigungsbescheids der BLM vom 3. Juni 2005 an RTL genannt,
in dem RTL DVB-T-Lizenzen zugeteilt werden.

(66) Entscheidungen der Kommission in den Sachen NN 88/98, BBC 24-stündiger werbefreier Nachrichtenkanal
(ABl. C 78 vom 18.3.2000) und NN 70/98, ‚Kinderkanal und Phoenix‘ (ABl. C 238 vom 21.8.1999).



(68) Nach Auffassung der Kommission müssen Dienstleistungen von allgemeinem wirtschaftlichen Inte-
resse von den Behörden eindeutig definiert und ausdrücklich einem bestimmten Unternehmen über-
tragen werden. Im vorliegenden Fall scheinen die deutschen Behörden das Argument des allgemeinen
wirtschaftlichen Interesses ad hoc formuliert zu haben. Außerdem wird der angebliche Ausgleich für
eine Dienstleistung im öffentlichen Interesse an private Rundfunkanbieter gezahlt, die im Gegensatz zu
den öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten keinen öffentlichen Auftrag haben. Die Finanzierung der
Übertragungskosten scheint den privaten Anbietern stattdessen einen Vorteil bei ihrer regulären
kommerziellen Tätigkeit zu verschaffen.

(69) Was das zur Begründung der finanziellen Förderung durch die BLM vorgebrachte Argument des allge-
meinen wirtschaftlichen Interesses anbetrifft (d. h. Förderung technischer Innovationen, Aufrechterhal-
tung des Wettbewerbs zwischen den verschiedenen Übertragungswegen und Förderung einer ausge-
wogenen Rundfunklandschaft einschließlich lokaler und regionaler Programme), so hat die Kommis-
sion bereits in der Würdigung der Maßnahme in Verbindung mit Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe c
ihre Bedenken zum Ausdruck gebracht. Ganz allgemein fragt sich die Kommission, ob die in Rede
stehende Maßnahme, die reguläre gewerbliche Aktivitäten privater Unternehmen fördert, als
Dienstleistung von allgemeinem wirtschaftlichen Interesse gelten kann, insbesondere wenn es parallel
dazu öffentlich-rechtliche Rundfunkanstalten gibt, deren ausdrücklicher öffentlicher Auftrag in der
Sicherung der Meinungsvielfalt und der Bereitstellung lokaler und regionaler Programmangebote
besteht.

4. SCHLUSSFOLGERUNG

Aus diesen Gründen fordert die Kommission die Bundesrepublik Deutschland im Rahmen des Verfahrens
nach Artikel 88 Absatz 2 EG-Vertrag auf, innerhalb eines Monats nach Eingang dieses Schreibens ihre Stel-
lungnahme abzugeben und alle für die Würdigung der Maßnahme sachdienlichen Informationen zu über-
mitteln.

Die Kommission ersucht um zusätzliche Auskünfte zu folgenden Fragen:

1) Besteht irgendeine Vereinbarung mit den privaten Sendergruppen RTL und ProbenSiebenSat.1, in der
vorab ein Zeitplan für die digitale Umstellung festgelegt wurde oder in der einer der beiden Sender-
gruppen Kapazitäten eines gesamten Multiplexes angeboten wurden, wenn sie sich zur Teilnahme an
DVB-T bereit erklären würden? Unabhängig davon sollte eine Kopie der von allen Projektpartnern am
28. Mai 2004 unterzeichneten Vereinbarung über die Einführung des digitalen terrestrischen Fernsehens
in Bayern übermittelt werden.

2) Auf welcher Basis wurden die in der Ausschreibungen der Rundfunklizenzen genannten Kosten für die
DVB-T-Übertragung berechnet, und sind diese Kosten auch für die Netzbetreiber verbindlich? Hat die
Bundesnetzagentur den relevanten Markt/die relevanten Märkte für die Rundfunkübertragungsdienste
definiert und eventuell für einen Betreiber eine beträchtliche Marktmacht festgestellt?

3) Bitte übermitteln Sie für die Jahre 2003, 2004 und 2005 eine Aufstellung der Kosten von T-Systems für
die Verbreitung der einzelnen Fernsehprogramme im analogen terrestrischen Netz und im derzeitigen
DVB-T-Netz.

4) Bitte übermitteln Sie die Lizenzen und/oder Vereinbarungen der BLM für die Nutzung des DVB-T-Netzes
durch private Rundfunkanbieter.

5) Bitte übermitteln Sie vollständige Angaben zu den Vereinbarungen zwischen T-Systems und den Rund-
funkanbietern der ARD-Gruppe (insbesondere BR), mit denen T-Systems teilweise oder ausschließlich
mit dem technischen Betrieb der dieser Gruppe zugeteilten Multiplexe beauftragt wurde. Waren T-
-Systems oder dessen Vorgänger bereits mit dem Betrieb des analogen terrestrischen Netzes des BR
betraut?

6) Bitte übermitteln Sie die einschlägigen Unterlagen (Vereinbarungen, Lizenzen), aus denen die Bedin-
gungen hervorgehen, unter denen T-Systems die von den privaten Rundfunkanbietern genutzten Multi-
plexe betreibt.

7) Bitte übermitteln Sie eine genauere Aufschlüsselung der Kosten der analogen und digitalen Übertragung
für die lokalen Fernsehrsender München TV und Franken TV. Welche Kosten sind der Digitalisierung im
Allgemeinen und welche der Einführung von DVB-T im Besonderen zuzuweisen? Bitte geben Sie eben-
falls die Sendestandorte und die geografischen Empfangsbereiche dieser beiden Fernsehkanäle im
analogen terrestrischen Netz und im DVB-T-Netz an.

Ihre Behörden werden aufgefordert, unverzüglich eine Kopie dieses Schreibens an die potenziellen Beihil-
feempfänger weiterzuleiten.
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Die Kommission erinnert die Bundesrepublik Deutschland an die Sperrwirkung des Artikels 88 Absatz 3
EG-Vertrag und verweist auf Artikel 14 der Verordnung (EG) Nr. 659/1999 des Rates, wonach alle rechts-
widrigen Beihilfen von den Empfängern zurückgefordert werden können.

Die Kommission weist die Bundesrepublik Deutschland darauf hin, dass sie alle betroffenen Dritten durch
die Veröffentlichung des vorliegenden Schreibens und einer aussagekräftigen Zusammenfassung desselben
im Amtsblatt der Europäischen Union unterrichten wird. Außerdem wird sie die betroffenen Dritten in den
EFTA-Staaten, die das EWR-Abkommen unterzeichnet haben, durch die Veröffentlichung einer Bekanntma-
chung in der EWR-Beilage zum Amtsblatt der Europäischen Union und die EFTA-Überwachungsbehörde
durch Übermittlung einer Kopie dieses Schreibens von dem Vorgang in Kenntnis setzen. Alle Betroffenen
werden aufgefordert, innerhalb eines Monats ab dem Datum dieser Veröffentlichung ihre Stellungnahme
abzugeben.»
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao orçamento para 2007 da Europol

(«Jornal Oficial da União Europeia» C 180 de 2 de Agosto de 2006)

(2006/C 202/11)

Na página 6, na linha «Total receitas, parte C», na coluna «Execução 2005 (EUR)»:

em vez de: «23 142 005»,

deve ler-se: «2 314 200»;

Nas páginas 1, 2, 3, 4, 5 e 6, no título da terceira coluna dos quadros:

em vez de: «Execução 2005
(EUR)»,

deve ler-se: «Projecto de execução 2005
(EUR)».
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